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APRESENTAÇÃO 

 

Segundo o artigo 18º da Lei 12.305/2010, que institui a Política Nacional de 

Res²duos S·lidos (PNRS), ña elabora­«o de plano municipal de gest«o integrada de 

resíduos sólidos é condição para o Distrito Federal e os Municípios terem acesso a 

recursos da União, ou por ela controlados, destinados a empreendimentos e 

serviços relacionados à limpeza urbana e ao manejo de resíduos sólidos, ou para 

serem beneficiados por incentivos ou financiamentos de entidades federais de 

cr®dito ou fomento para tal finalidadeò.  

O principal objetivo da elaboração de planos municipais de gestão integrada 

de resíduos sólidos é dar subsídio, via Governo Federal e cooperação com 

Municípios, para a administração integrada dos resíduos por meio de um conjunto 

de ações normativas, operacionais, financeiras e de planejamento.  

Com o propósito de acatar as premissas da PNRS e estabelecer uma gestão 

sob os resíduos sólidos, o Consórcio Público de Saneamento Básico da Bacia 

Hidrográfica do Rio dos Sinos ï Pró-Sinos, em conjunto com a consultoria 

Keyassociados e com o auxílio de recursos provenientes do convênio 041/2007, 

firmado entre o Fundo Nacional de Meio Ambiente e o Pró-Sinos, elaborou o Plano 

Regional de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PRGIRS) - do qual inicialmente 

fizeram parte 22 municípios e recentemente quatro novos municípios da Bacia 

aderiram ao Consórcio, e o Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos 

Sólidos (PMGIRS) de São Francisco de Paula.  

A relação a seguir evidencia todos os municípios atualmente consorciados ao 

Pró-Sinos: 
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Municípios Consorciados  

Araricá, Campo Bom, Canoas, Caraá, Dois Irmãos, Estância Velha, Esteio, 

Gramado, Igrejinha, Nova Hartz, Nova Santa Rita, Novo Hamburgo, Parobé, 

Portão, Riozinho, Rolante, Santo Antônio da Partrulha, São Francisco de Paula, 

São Leopoldo, Sapiranga, Sapucaia do Sul do Sul, Taquara. 

Adesão de novos municípios ao Consórcio 

Cachoeirinha, Canela, Glorinha, Três Coroas. 

 

Em relação ao PRGIRS convém salientar que considerando a adesão dos 

novos municípios, tornou-se necessária a criação de uma versão atualizada do 

mesmo, que contemplasse todas as entidades envolvidas.  

Contudo, cabe ressaltar que as informações disponibilizadas pelos municípios 

consorciados desde o início dos trabalhos fazem referência ao ano de 2010, já os 

dados dos municípios posteriormente aderidos fazem referência ao ano de 2011. 

Esta variação temporal implica em uma pequena discrepância no que tange aos 

dados de geração e destinação/disposição de resíduos sólidos, quando comparada 

à realidade atual.  No entanto, tendo em vista que os elementos acima citados 

divergem em apenas um ano, esta situação não interfere significativamente nas 

ações compartilhadas propostas e sugeridas. Salienta-se ainda que a partir da 

primeira revisão do PRGIRS, as informações e dados de todos os municípios serão 

atualizados e consensuados em uma mesma temporalidade.   

 

O PMGIRS foi executado conforme diretrizes do contrato 01/2011, atendendo 

a metas previstas no convênio mencionado, sendo elas:  

- Diagnóstico situacional do município; 
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- Elaboração de prognósticos; 

- Elaboração do Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos; 

- Modelagem e indicação de áreas de transbordo, destino final e tratamento; 

Estando em consonância com a legislação, e com o contrato firmado, o 

município recebe uma importante ferramenta de gestão e gerenciamento de 

resíduos sólidos, que de forma integrada com as demais municipalidades 

consorciadas vai subsidiar a universalização e a padronização dos serviços públicos 

adequando-os à realidade ambiental, social, sanitária e econômica regional, 

lançando mão de tecnologias disponíveis e economicamente aplicáveis. 

 

Articulação entre a Política Nacional de Resíduos Sólidos, Política de Consórcios 

Públicos e a Política Nacional de Saneamento Básico 

O fator em estudo neste trabalho são os resíduos sólidos. Como todo fator 

não pode e não deve ser descontextualizado da bacia hidrográfica, deve ser descrito 

e compreendido conforme as peculiaridades do município considerando a realidade 

da Bacia dos Sinos. Dentro desta concepção, o PMGIRS se constitui de forma 

interativa, resultante da forma de apropriação que cada comunidade faz da sua 

percepção ambiental e da forma com que resolve seus desafios ou procura buscar 

suas soluções, associando as boas práticas com metas e diretrizes mínimas a serem 

seguidas para que os municípios atendam a Política Nacional de Resíduos Sólidos e 

enfrentem a problemática dos resíduos, buscando sempre soluções sinérgicas em 

busca de uma boa qualidade ambiental e de saneamento. 

As bacias hidrográficas são unidades básicas territoriais de gestão, 

englobando a noção de geobiossistema que é a unidade de integração do conjunto 

de relações entre os meios físico, biológico e antrópico em uma determinada região, 

hierarquizados pelos mesmos conjuntos de interações entre os elementos. 

Um grande avanço institucional neste sentido foi a publicação da Lei Federal 

nº 11.107/2005, que dispõe sobre os consórcios públicos, determinando que os 

consórcios públicos constituem pessoas jurídicas de direito privado, estimulando os 
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municípios a se integrarem em consórcios, tendo por base quaisquer critérios de 

associação que considerem pertinentes. Tendo por premissa que a solução de 

problemas coletivos pela junção de esforços comuns potencializa os orçamentos e 

minimiza o risco criando uma sinergia na solução dos problemas. 

O parágrafo 1 do Art.2 da lei referida acima, estabelece as atividades que 

serão próprias dos consórcios: 

ñI ï firmar convênios, contratos, acordos de qualquer natureza, 

receber auxílios, contribuições e subvenções sociais ou 

econômicas de outras entidades e órgãos do governo; 

II ï nos termos do contrato de consórcio de direito público, 

promover desapropriações e instituir servidões nos termos de 

declaração de utilidade ou necessidade pública, ou interesse 

social, realizada pelo Poder Público; e 

III ï ser contratado pela administração direta ou indireta dos entes 

da Federa­«o consorciada, dispensada a licita­«oò. 

 

Esta arquitetura jurídica potencializou de maneira extrema as possibilidades 

do consorciamento de municípios, que desta lei em diante é sempre estimulada de 

forma específica. Na Lei nº 12.305/2010, que estabelece a Política Nacional de 

Resíduos Sólidos, em seu Art 18 fica determinado que municípios em 

consorciamento terão prioridade para obtenção de recursos federais em projetos. 

Para muitas realidades, de acordo com o tamanho da comunidade ou 

municipalidade, se torna difícil a resolução de desafios sem contar com a sinergia 

energética e econômica que um consórcio que integra diversos municípios pode 

trazer. 

Esta realidade se torna mais desafiadora quando se pretende que o plano 

sirva para auxiliar a operacionalização da implantação da Política Nacional de 

Resíduos Sólidos. 

Gestão Integrada de Resíduos Sólidos é a maneira de conceber, sistematizar, 

implementar e manter os sistemas de administração de resíduos sólidos. Para cada 

situação é necessário identificar as características dos resíduos e as peculiaridades 
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da cultura local, para implantar e implementar ações adequadas e compatíveis com 

a situação. 

Os sistemas de gerenciamento integrado são um processo que incluem as 

ações desde a geração, acondicionamento, coleta seletiva, triagem gerando inclusão 

social e renda para catadores e economia de água, energia e matérias-primas para 

a sociedade. Transporte, transferência, tratamento e disposição final dos resíduos 

sólidos, além da manutenção da limpeza dos logradouros públicos. 

A gestão integrada dos resíduos sólidos é um dos elementos do saneamento 

básico. Os objetivos gerais da gestão de resíduos deve ser a obtenção da máxima 

redução na geração, no aumento das ações de reutilização e reciclagem e o 

tratamento adequado para disposição final. 

Estas metas estão inseridas dentro do contexto de abrangência e 

universalização, desde as definições iniciais da lei de saneamento, Lei nº 

11.445/2007, refinadas pela Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 

12.305/2010), sendo ambas alicerçadas na Lei nº 11.107/2005, que trata do 

consorciamento, que possibilita a solução integrada dos problemas, particularmente 

considerando a concepção da unidade territorial expressa pela bacia hidrográfica. 

Neste contexto são extremamente importantes as funções de educação 

ambiental e antes disso até a sensibilização ambiental, de forma que o trabalho 

integrado exige a participação da área educacional do município de forma sistêmica. 

A visão sistêmica da gestão integrada dos resíduos sólidos busca integrar 

todos os procedimentos de saneamento básico dentro de uma visão de 

sustentabilidade abrangente, envolvendo as dimensões de equidade social, 

viabilidade econômica e qualidade ambiental. 

A Lei nº 11.445/2007 estabeleceu de forma oficial no Brasil o conceito dos 

itens que compõem o saneamento básico. Por saneamento básico ficam definidas: 

ñ- As operações referentes à disponibilização e universalização de 

água potável, seja de origem superficial, ou de origem 

subterrânea, com ou sem tratamento prévio em ambos os casos; 
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- As operações de coleta e tratamento de esgotos domésticos e 

seu devido tratamento antes de disposição no sistema hídrico 

superficial; 

- As operações e obras destinadas ao correto gerenciamento das 

águas pluviais ou de chuvas em âmbito urbano e em caráter geral. 

- O sistema de gerenciamento de resíduos sólidos urbanos em 

todas as dimensões e componentes de sua constitui­«o.ò 

 

Esta legislação enfatiza de forma proeminente a necessidade de participação 

comunitária em caráter permanente e especialmente na elaboração das políticas 

públicas permanentes de saneamento, integrando as soluções e subordinando a 

todas elas ao controle dos órgãos representativos das comunidades. 

É adotando esta premissa, reforçada pela Lei nº 12.305/2010 que são 

avaliados e previstos todos os procedimentos do Plano, particularmente sua matriz 

de alternativas e construção de cenários que enseja diretamente participação e 

decisão comunitária. 

Sendo assim, é entregue a sociedade um plano de operação de um sistema 

de gestão integrado, permanente, eficiente e com desempenho mensurado 

permanentemente que subsidiará as decisões relativas aos resíduos de forma 

consorciada, para que se tenha um conjunto de ações em consonância com a 

legislação, que tragam melhorias para a qualidade de vida das comunidades 

atendidas. 
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INTRODUÇÃO  

 

O Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PMGIRS) foi 

desenvolvido com base nos dados levantados em minucioso Diagnóstico realizado, 

no trabalho de Prognóstico subsequente e na Matriz de Alternativas e Construção de 

Cenários, ambos embasados na legislação ambiental aplicável.   

Foram estabelecidas Diretrizes e Estratégias focadas nas diferentes classes 

de resíduos sólidos gerados no município. Os grupos de resíduos contemplados 

foram:  

1) RSU ï Resíduos Sólidos Urbanos; 

2) RE ï Resíduos Especiais; 

3) RSS ï Resíduos de Serviço de Saúde; 

4) RCC ï Resíduos da Construção e Civil; 

5) RI ï Resíduos Industriais. 

 

As Diretrizes tiveram como principal objetivo estabelecer um plano 

relacionado ao gerenciamento adequado dos resíduos. As Estratégias buscaram 

orientar e recomendar metodologias para o alcance das metas propostas pelo plano. 

As Diretrizes e Estratégias foram adaptadas às realidades locais, considerando os 

dados fáticos resultantes das atividades de Diagnóstico, Prognóstico e Matriz de 

Alternativas e Construção de Cenários. 

As ações, propostas e metodologias indicadas neste PMGIRS se encontram 

em total conformidade com as premissas e objetivos da Lei nº 12.305/2010. São 

objetivos da Política Nacional de Resíduos Sólidos:  

I - proteção da saúde pública e da qualidade ambiental;  

II - não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos resíduos 

sólidos, bem como disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos;  
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III - estímulo à adoção de padrões sustentáveis de produção e consumo de 

bens e serviços;  

IV - adoção, desenvolvimento e aprimoramento de tecnologias limpas como 

forma de minimizar impactos ambientais;  

V - redução do volume e da periculosidade dos resíduos perigosos;  

VI - incentivo à indústria da reciclagem, tendo em vista fomentar o uso de 

matérias-primas e insumos derivados de materiais recicláveis e reciclados;  

VII - gestão integrada de resíduos sólidos;  

VIII - articulação entre as diferentes esferas do poder público, e destas com o 

setor empresarial, com vistas à cooperação técnica e financeira para a gestão 

integrada de resíduos sólidos;  

IX - capacitação técnica continuada na área de resíduos sólidos;  

X - regularidade, continuidade, funcionalidade e universalização da prestação 

dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, com 

adoção de mecanismos gerenciais e econômicos que assegurem a recuperação dos 

custos dos serviços prestados, como forma de garantir sua sustentabilidade 

operacional e financeira, observada a Lei nº 11.445, de 2007;  

XI - prioridade, nas aquisições e contratações governamentais, para:  

a) produtos reciclados e recicláveis;  

b) bens, serviços e obras que considerem critérios compatíveis com padrões 

de consumo social e ambientalmente sustentáveis;  

XII - integração dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis nas ações 

que envolvam a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos;  

XIII - estímulo à implementação da avaliação do ciclo de vida do produto;  

XIV - incentivo ao desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e 

empresarial voltados para a melhoria dos processos produtivos e ao 

reaproveitamento dos resíduos sólidos, incluídos a recuperação e o aproveitamento 

energético;  

XV - estímulo à rotulagem ambiental e ao consumo sustentável.  

Acredita-se que o planejamento integrado em longo prazo é capaz de 

responder e corresponder a todos os desafios de gestão de resíduos sólidos em 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/L11445.htm
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todas as dimensões, atingindo o principal objetivo: gerenciamento satisfatório e 

sadia qualidade ambiental. 
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1 DIAGNÓSTICO DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE SÃO FRANCISCO DE PAULA ï 

META 1 

 

Biolª Giovana A. dos Reis Ghidini 

Secretária Municipal Proteção Ambiental de São Francisco de Paula 

 

Fernando G. Von Mühlen 

Engenheiro ambiental da Secretaria Municipal do Meio Ambiente de Nova 

Hartz 

 

Atendimento ao artigo 19°, inciso I da Lei 12.305/2010 

 

1.1 Histórico 

 

O Município de São Francisco de Paula, no Rio Grande do Sul, desenvolveu 

sua economia através da exploração do meio ambiente, tendo na pecuária e na 

extração madeireira suas principais atividades econômicas. Apesar de toda a 

exploração, os ecossistemas da região ainda abrigam uma biodiversidade 

exuberante, que para sua preservação, necessitam de maior controle das atividades 

humanas, visando minimizar os impactos ambientais causados pelas mesmas.  

A limpeza pública no município de São Francisco de Paula é de 

responsabilidade da Secretaria Municipal de Obras e Trânsito. A empresa 

terceirizada Transportes JC Lopes Ltda. é responsável pela a coleta, transporte e 

destinação final até a unidade de transbordo do município. A capina é feita 

manualmente e mecanicamente, de acordo com a necessidade. A poda é realizada 

somente em casos de emergência. A varrição é feita regularmente, com vassouras 
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artesanais e industriais. 

 

1.2 Localização 

 

O Município de São Francisco de Paula possui uma área de 3.274 km² e está 

localizado na região do Vale dos Sinos/RS. Seus limites são: Monte Alegre dos 

Campos e Bom Jesus ao norte, Terra de Areia, Três Forquilhas, Maquiné, Riozinho, 

Rolante e Taquara ao sul, Jaquirana, Cambará do Sul e Praia Grande ao leste e 

Três Coroas, Canela e Caxias do Sul ao oeste. 

 

1.3 Legislações municipais 

 

As principais leis municipais, que servem como instrumentos de planejamento 

e fiscalização, adotadas pela municipalidade são a Lei Municipal 2392/06, que 

estabelece Plano Diretor de Desenvolvimento Ambiental Integrado ï PDDAI; a Lei 

Municipal 2394/06, que Dispõe sobre o Parcelamento do Solo e dá outras 

Providências; e o Plano Ambiental Municipal/2008. 

 

1.4 Tratamento legal 

 

A respeito da área ambiental, a legislação mais utilizada é a Lei Municipal nº 

1927/02, que dispõe sobre a Política Municipal de Meio Ambiente. Esta deverá ser 

readequada em 2011 com concordância ao Plano Ambiental Municipal e a Lei 

Municipal nº 2392/06 que estabelece o PDDAI. A Política Municipal de Meio 

Ambiente deve abranger as características do município e de suas atividades sociais 

e econômicas, compatibilizando-as com a preservação, recuperação e manutenção 

da qualidade ambiental, através do gerenciamento integrado de resíduos sólidos, 

compreendendo a geração, a coleta, o tratamento e a destinação adequados, o 

fomento de parcerias com entidades associativas não governamentais, e o 
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incremento de sistemas alternativos e não convencionais de coleta. 

 

1.5 População urbana e rural 

 

No quadro abaixo estão informações referentes à população do município. 

 

Quadro 1: Dados sobre a população rural e urbana do município. 

População Número de Habitantes 

Urbana 13.007 

Rural 7.533 

Fonte: IBGE, 2010. 

 

Sua área urbana é de 190 km², assim, tem-se uma densidade populacional de 

68,46 hab/km². A área rural possui 3.084 km², logo sua densidade populacional é de 

2,44 hab/ km². 

 

1.6 Taxa de crescimento 

 

Quadro 2: Taxa de crescimento do município. 

População IBGE 2000/2010 

Urbana 1,006% 

Rural 1,001% 
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1.7 Volume de resíduos 

 

Os habitantes de São Francisco de Paula geram uma média de 14 toneladas 

de resíduos domésticos diariamente. A população é de 20.540 habitantes. A 

proporção de domicílios atendidos pela coleta de lixo é de 99% da população urbana 

e 70% da população rural. A geração per capita é de 0,68 kg/dia de resíduo 

doméstico. 

 

1.8 Tipos de resíduos 

 

De acordo com o levantamento de dados de São Francisco de Paula, a 

composição gravimétrica dos resíduos domiciliares apresenta-se da seguinte forma: 

 

 
Figura 1: Composição gravimétrica dos resíduos domiciliares. 
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1.9 Destinação e passivos  

 

Existe um lixão, hoje desativado, onde eram dispostos de forma desordenada 

os resíduos sólidos durante a década de 90 até 2005. O mesmo está localizado na 

Estrada da Ronda, Zona Urbana do Município, distante aproximadamente 5 km da 

sede do Município de São Francisco de Paula. Em maio de 2006, foi celebrado um 

termo de compromisso ambiental entre a FEPAM e o Município de São Francisco de 

Paula para a recuperação da área degradada, o qual ainda não foi executado. 

 

1.10 Coleta 

 

A coleta domiciliar é realizada pela Empresa Transportes JC Lopes Ltda., a 

qual deposita os resíduos recolhidos durante o dia em uma área de transbordo. Ali 

alguns catadores pegam os materiais de maior valor. 

 

1.11 Veículos 

 

O serviço de coleta de resíduo domiciliar até a área de destinação final na SIL 

é realizado pela empresa contratada, a qual utiliza 01 caminhão compactador na 

área urbana e 01 caminhão caçamba na área rural. 

 

1.12 Contratos 

 

O Município de São Francisco de Paula possui contrato com a Empresa 

Transportes JC Lopes Ltda. para recolhimento de resíduos domiciliar e serviços de 

saúde por cinco anos a contar do ano de 2010. 
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1.13 Cobertura de coleta urbana  

 

Na zona urbana, a coleta domiciliar de resíduo atinge 99% da comunidade.  

Conforme roteiro, o Bairro Centro é feito três vezes por semana. Nos demais a 

coleta ocorre duas vezes por semana. Esta coleta é feita em horários da manhã e 

tarde. A coleta dos resíduos sólidos é realizada pela empresa terceirizada 

Transportes JC Lopes Ltda., que encaminha os resíduos coletados para uma área 

de transbordo em um galpão de propriedade da prefeitura no Bairro Rondinha. 
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Quadro 3: Coleta de resíduos. 

COLETA EM ÁREA URBANA 

SEGUNDA ï 

FEIRA 

TERÇA - 

FEIRA 

QUARTA ï 

FEIRA 

QUINTA - 

FEIRA 

SEXTA - 

FEIRA 
SÁBADO 

MANHÃ MANHÃ MANHÃ MANHÃ MANHÃ MANHÃ 

AVENIDA 

JULIO 

AVENIDA 

JULIO 

AVENIDA 

JULIO 

AVENIDA 

JULIO 

AVENIDA 

JULIO 

AVENIDA 

JULIO 

BRITADEIRA CIPÓ BRITADEIRA CIPÓ BRITADEIRA CIPÓ 

SERRA 

VELHA 
QUERÊNCIA 

SERRA 

VELHA 
QUERÊNCIA 

SERRA 

VELHA 
QUERÊNCIA 

SÃO 

BERNARDO 

VILA SANTA 

ISABEL 

SÃO 

BERNARDO 

VILA SANTA 

ISABEL 

SÃO 

BERNARDO 

VILA SANTA 

ISABEL 

CAM. DAS 

OVELHAS 
GAÚCHA 

CAM. DAS 

OVELHAS 
GAÚCHA 

CAM. DAS 

OVELHAS 
GAÚCHA 

RINCÃO  RINCÃO    

TARDE TARDE TARDE TARDE TARDE TARDE 

CAMPO DO 

MEIO 

VERANEIO 

HAMPEL 
RIBEIRÃO 

PEDRA 

BRANCA 

CAMPO DO 

MEIO 

VERANEIO 

HAMPEL 

CENTRO REMANSO CENTRO 
MORRO 

EUCALIPTOS 
CENTRO REMANSO 

AVENIDA 

JULIO 
ALPES 

AVENIDA 

JULIO 
AGROGEN 

AVENIDA 

JULIO 
ALPES 

 COTIZA  BALANÇA  COTIZA 

 
PEDRA 

BRANCA 
 

LOT. SÃO 

MIGUEL 
 

PEDRA 

BRANCA 

 
MORRO 

EUCALIPTOS 
 RECOSTA  

MORRO 

EUCALIPTO

S 

 
LOT. SÃO 

MIGUEL 
 

MORRO 

FORMIGA 
 

LOT. SÃO 

MIGUEL 

 
MORRO 

FORMIGA 
 CENTRO  

MORRO 

FORMIGA 

 CENTRO  
AVENIDA 

JULIO 
  

 

 

1.14 Cobertura de coleta rural 

 

Na zona rural coleta domiciliar de resíduo atinge 70% da comunidade. 
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Quadro 4: Coleta de resíduos em área rural. 

COLETA EM ÁREA RURAL 

SEGUNDA ï 

FEIRA 

TERÇA - 

FEIRA 

QUARTA ï 

FEIRA 

QUINTA - 

FEIRA 

SEXTA - 

FEIRA 
SABADO 

FREQUENCIA 

SEMANAL 

FREQUENCI

A SEMANAL 

FREQUENCIA 

SEMANAL 

FREQUENCI

A SEMANAL 

FREQUENCI

A SEMANAL 

FREQUENCIA 

SEMANAL 

LAGEADO 

GRANDE 
SALTO TAINHAS 

PASSO DO 

INFERNO 

CAZUZA 

FERREIRA 
BOA VISTA 

VARZEA DO 

CEDRO 
ELETRA ARATINGA JUA PEDRA LISA CRUZINHA 

RODOVIA ROTA 

DO SOL 

RODOVIA 

RS 235 
CONTENDAS 

APANHADO

R 

CASA 

VERDE 

C. DAS 

OVELHAS 

  RECOSTA 

RODOVIA 

ROTA DO 

SOL 

DECIO 

RAMOS 
USINA 

PQ. 8 

CACHOEIRAS 

  
JOSÉ 

VELHO 
  

RODOVIA 

ROTA DO 

SOL 

RODOVIA BALANÇA 

  
RODOVIA 

RS 020 
  

LAGEADO 

GRANDE 
  

DISTRITO 

INDUSTRIAL 

 

Quadro 5: Coleta de resíduos domiciliares em área rural. 

COLETA DE RESÍDUOS DOMICILIARES EM ÁREA RURAL 

QUARTA - FEIRA QUINTA ï FEIRA SEXTA ï FERIA 

FREQUENCIA QUINZENAL FREQUENCIA QUINZENAL FREQUENCIA QUINZENAL 

TAINHAS PASSODO INFERNO PASSO DA ILHA 

RINCÃO KROEFF LAVA PÉ ESTRADA DO MEIO 

CRAVINA RODOVIAROTA DO SOL CAMPING SANTA CRUZ 

TREVO LAGEADO GRANDE   

POTREIRO VELHO     

 

1.15 Cobertura de coleta seletiva 

 

O município atualmente não dispõe de coleta seletiva. 
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1.16 Cooperativa 

 

O município não possui nenhuma cooperativa ou associação de agentes 

ambientais. 

 

1.17 Galpões de triagem  

 

O município não possui local para atuação de cooperativa de agentes 

ambientais que pratica segregação e comercialização. 

 

1.18 Quantidade de associados 

 

Não existe nenhum associado. 

 

1.19 Estimativa de quantos seriam cooperativados 

 

O município considera importante que tenham pelo menos cinco 

cooperativados, o que beneficiaria em torno de 35 pessoas direta e indiretamente, 

com a implantação e execução a coleta seletiva porta a porta no Município. Essa 

atividade reduziria o volume de resíduos e proporcionaria boa qualidade aos 

materiais recicláveis, uma vez que estes estão menos contaminados pelos outros 

materiais presentes no lixo, e também estimulando a cidadania, pois a participação 

popular reforça o espírito comunitário. 
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1.20 Autonomia da cooperativa 

 

Não existem cooperativas envolvidas com resíduos no município. 

 

1.21 Dados da reciclagem 

 

O município não possui dados sobre a reciclagem. 

 

1.22 Concepção do município sobre coleta seletiva 

 

Embora a coleta seletiva não esteja sendo realizada, o município entende que 

essa é uma iniciativa estratégica para destinação adequada dos resíduos sólidos e o 

mesmo pretende implantar e executar a coleta seletiva porta a porta no município. 

 

1.23 Otimização da coleta seletiva 

 

Existe possibilidade de implantação da coleta seletiva, tanto que a Secretaria 

de Proteção Ambiental esta articulando junto aos catadores informais ações, para 

posterior implantação de associação. 

 

1.24 Suporte da coleta seletiva 

 

O município precisa de apoio para implantação: como montar uma 

associação, logística, parte jurídica, mobilização e educação ambiental. Como 

suporte permanente posterior educação ambiental para comunidade. 
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1.25 Disposição final 

 

O município remete seus resíduos sólidos para o aterro da SIL, Município de 

Minas do Leão. 

 

1.26 Inclusão social 

 

O município não desenvolve atualmente qualquer programa de inclusão social 

relacionado com o beneficiamento de resíduos sólidos. 

 

1.27 Rota do lixo 

 

O resíduo sólido do município percorre aproximadamente 197 km, até seu 

destino final no aterro de Minas do Leão. 

 

1.28 Limpeza municipal 

 

A limpeza pública no município de São Francisco de Paula é de 

responsabilidade da Secretaria de Obras e Trânsito. A empresa terceirizada 

Transportes JC Lopes Ltda. é responsável pela coleta, transporte e destinação final 

até a unidade de transbordo do município. A capina é feita manualmente e 

mecanicamente, porém somente quando há necessidade. A poda é realizada 

somente em caso de emergência. A varrição é feita regularmente, com vassouras 

artesanais e industriais. 
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1.29 Quantidades da limpeza municipal 

 

Não se tem este dado. 

 

1.30 Destinação de limpeza municipal 

 

Os resíduos são depositados em uma área destinada a capina, poda, varrição 

(não licenciada). 

 

1.31 Resíduos de saúde 

 

Os RSS são recolhidos pela empresa JC Lopes, e encaminhados para o 

aterro da Ambientuus em Cachoeirinha/RS. 

 

1.32 Controle de resíduos de saúde 

 

A Secretaria de Saúde e Vigilância possui um cadastro, mas não existe 

licenciamento deste tipo de empreendimento. 

 

1.33 Resíduos de saúde gerais 

 

O município tem conhecimento de que resíduos de saúde são gerados não só 

por hospitais, mas por clínicas dentárias, consultórios médicos e assistência 

veterinária. Dos estabelecimentos existentes, apenas o hospital e os postos de 

saúde possuem um Plano de Gerenciamento dos Resíduos de Serviço de Saúde. O 

hospital gera 1600 litros por mês e os postos de saúde geram 1000 litros por mês de 

RSS. 
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1.34 Controle de saúde 

 

É cobrada dos geradores a destinação na liberação do alvará sanitário. 

 

1.35 Conhece resolução 307 do CONAMA 

 

Os agentes envolvidos com resíduos sólidos no município têm conhecimento 

da resolução. 

 

1.36 Aplica a resolução 307 

 

No momento ainda não é aplicada. 

 

1.37 Quantidade de RCC gerada 

 

O Município de São Francisco de Paula não possui programas específicos 

para a coleta e destinação de resíduos especiais, além de não possuir um sistema 

eficaz de controle sobre os tipos e as quantidades de resíduos especiais gerados 

como resíduos da construção civil. 

 

1.38 Destinação de RCC 

 

Destinação irregular. 
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1.39 Planejamento futuro de RCC 

 

O município não possui planejamento efetivo. O que existe são discussões 

sobre o assunto com empresas que tem suporte para executar a referida atividade. 

Análise de áreas potencialmente adequadas para a disposição do referido material. 

Atualmente a Secretaria de Proteção Ambiental está elaborando o Projeto de Lei 

para Resíduos da Construção Civil. 

 

1.40 Instrumentalização legal da resolução 307 

 

Sim, em elaboração. 

 

1.41 Resíduos industriais 

 

Não existe aterro de resíduos industriais no município, há apenas uma 

indústria, a Calçados Molinos, e a mesma é responsável pela destinação correta do 

seu resíduo. 

 

1.42 Geração de resíduos industriais 

 

Não se tem este tipo de dado. 

 

1.43 Tipos de resíduos industriais do município 

 

Não se tem este tipo de dado. Mas brevemente haverá este controle, a 

Secretaria de Proteção Ambiental está solicitando a regularização do Licenciamento 

Ambiental de Impacto Local de todas as empresas passíveis no âmbito municipal. 
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1.44 Tipo de destinação dos resíduos industriais 

 

Não se tem este tipo de dado. A responsabilidade é dos geradores e o 

município só é chamado a intervir quando ocorrem irregularidades. 

 

1.45 Otimização da gestão de resíduos industriais 

 

Nesta área o município não precisa de suporte porque é um município 

pequeno e pouco industrializado e tem nas atividades agropastoris e no turismo 

suas principais fontes econômicas. 

 

1.46 Ecopontos ou pontos de entrega voluntária 

 

Possui ecoponto para pneus, em parceria com a Prefeitura de Três Coroas, e 

RECICLANIP. Estes ecopontos poderão ser ampliados no futuro. 

 

1.47 Como pretende implantar os processos de logística reversa no âmbito do 

município 

 

Nas escolas são desenvolvidas ações de educação ambiental, referentes à 

coleta seletiva e sobre resíduos sólidos domiciliares. O município tem a expectativa 

de implantar políticas públicas integradas para este quesito com os demais 

municípios da bacia hidrográfica. 
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1.48 Pequenos geradores 

 

O município não possui uma estratégia para pequenos gerados, pois possui 

na sua grande maioria atividades agropastoris e turísticas. 

 

1.49 Dados de saneamento básico 

 

O Município de São Francisco de Paula concede o serviço de abastecimento 

de água à CORSAN ï Companhia Rio Grandense de Saneamento, empresa 

estadual responsável pela captação, tratamento e distribuição de água potável. 

Segundo a empresa, na zona urbana, é atendida 99% (aproximadamente 5.300 

economias) da população com água tratada. O sistema de coleta é feito na 

Barragem do Arroio Querência de onde é bombeada até a Estação de Tratamento 

de Água (ETA) localizada no Bairro Campo do Meio, que tem uma capacidade para 

tratar 62 litros por segundo em sua capacidade plena. 

A partir de seu tratamento, a água é bombeada para os reservatórios que são 

em número de sete com capacidade total de reservação de 1600m³, distribuídos no 

centro e nos bairros de onde é feita a distribuição para as residências. 
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Quadro 6: Esgotamento sanitário. 

Tipo de esgotamento sanitário 
Brasil 

Rio Grande do 

Sul 

São Francisco de Paula - 

RS 

Urbana Rural Urbana Rural Urbana Rural 

Total (número de domicílios) 

37.334.86

6 

7.460.23

5 

2.512.55

8 

529.48

1 
3.603 2.304 

Rede geral de esgoto ou pluvial 56,02 3,31 32,94 1,26 2,55 0,09 

Fossa séptica 16,03 9,59 44,94 22,05 78,85 25,17 

Fossa rudimentar 20,04 41,72 17,14 55,36 11,68 40,63 

Vala 2,19 4,53 2,54 8,87 4,75 19,05 

Rio, lago ou mar 2,22 3,78 0,72 1,30 0,11 3,17 

Outro escoadouro 0,63 1,79 0,57 2,59 0,42 3,60 

Não tinham banheiro nem 

sanitário 2,87 35,29 1,15 8,56 1,64 8,29 

Fonte: IBGE, 2000. 

 

1.50 Dados sobre consumo de energia 

 

Consumo de 37.795.781 kWh no ano de 2010. 

 

1.51 Dados financeiros 

 

Foram gastos R$975.746,33 na coleta, transporte, transbordo e destinação 

final. 
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2 PROGNÓSTICO DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE SÃO FRANCISCO DE PAULA ï 

META 2 

 

2.1 Introdução 

 

O estudo prognóstico objetiva estabelecer estimativas para a situação de 

resíduos para diferentes horizontes de tempo, procurando-se criar um cenário 

prospectivo, caso nenhuma medida venha a ser implementada na gestão dos 

resíduos sólidos. 

No prognóstico realizam-se projeções para as diversas tipologias de resíduos 

sólidos, tais como: resíduos sólidos urbanos (RSU), resíduos de serviços de saúde 

(RSS), da construção civil (RCC). Para os demais tipos de resíduos (industriais - RSI 

e especiais RSE) não foi possível estabelecer cenários prognosticados tendo em 

vista a escassez de dados concisos disponibilizados pelas municipalidades 

consorciadas, porém, assim como para as demais tipologias de resíduos, foram 

sugeridas ações a serem tomadas para o aprimoramento da gestão destes 

materiais.  

No caso dos RSU, para os cenários prognosticados, além dos dados de 

geração diária de resíduos, foram consideradas variáveis que contemplam as taxas 

de crescimento populacional de cada município em conjunto com fatores como 

mudanças de hábitos de consumo, migrações, etc., que repercutem diretamente no 

aumento da geração de resíduos.  

Para os RCC e RSS, somente foi possível estimar quadros futuros para 

aqueles municípios que não informaram as quantidades aproximadas geradas 

diariamente, utilizando-se fatores estatísticos informados pela Associação Brasileira 

de Empresas de Limpeza Pública e Resíduos Especiais (Abrelpe/2010) e 

considerando também os índices de crescimento populacional de cada localidade. 



                                                                                           

 

41 

 As taxas de crescimento populacional foram obtidas utilizando-se dados dos 

censos de 2000/2010 disponibilizados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE). Os horizontes de tempo estudados prolongam-se até 2031, 

sendo possível ilustrar cenários futuros, bem como gerar parâmetros para 

dimensionamento dos sistemas que venham a ser futuramente implantados. 

O cap²tulo de ñMatriz de alternativas e constru­«o de cen§riosò descreve 

detalhadamente os métodos utilizados para prognosticar os dados e construir 

cenários pautáveis para a gestão dos resíduos sólidos, de acordo com os quadros 

evidenciados. 

 

2.2 Seleção de variáveis 

 

Para descrever como o município poderá enfrentar e planejar quadros 

prognosticados  referentes às diversas tipologias de resíduos gerados, tornou-se 

necessário estabelecer um elenco de parâmetros que permitiram desenhar um 

cenário de proposições de soluções para três horizontes de tempo. Esses horizontes 

de tempo foram estabelecidos de acordo com as necessidades de ações, em 

consonância com a Política Nacional de Resíduos Sólidos. 

Assim, foram definidos três grupos estratégicos para a condução de ações. 

Horizonte em curto prazo (4 anos), horizonte em médio prazo (4 a 8 anos) e 

horizonte em longo prazo (8 a 20 anos). O cronograma de barras apresentado 

abaixo ilustra esta organização temporal dessas ações e seus respectivos 

horizontes. 
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Figura 2: Histograma das ações e horizontes temporais 

 

O crescimento populacional, a forma de espacialização da população urbana 

e os hábitos de consumo que decorrem do crescimento econômico constituem os 

parâmetros fundamentais para a construção do cenário futuro. 

 

2.3 Crescimento populacional e taxas de geração de resíduos sólidos domiciliares 

 

O crescimento populacional é a base para os estudos prognósticos, pois se 

relacionam com fatores como o ambiente urbano e o crescimento econômico. A taxa 

de geração per capita dos resíduos sólidos domiciliares é dependente dos hábitos 

de consumo e estes de outros fatores, como a densidade urbana e a renda média, 

conforme anteriormente explicado.  

O cálculo adotado para prever o crescimento populacional do município 

baseou-se exclusivamente nos dados obtidos junto ao IBGE, população de 2000 e 

população de 2010. Para a avaliação da estimativa de evolução da população foi 

utilizado o método da taxa geométrica. 

Esta metodologia consiste na estimativa da população utilizando-se uma taxa 

de crescimento geométrico, sendo a mesma obtida para um período entre dois 

censos demográficos. A partir desta taxa é possível estimar o crescimento anual da 
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população, aplicando a mesma para cada período. O IBGE aplica esta taxa para 

calcular as estimativas anuais de crescimento disponibilizadas ano a ano. 

A expressão que define a taxa geométrica de crescimento da população é 

dada pela seguinte expressão: 

 

 

 

 

Onde: 

TGCA = taxa geométrica de crescimento anual 

P1 = população 2000 

P0 = 2010 

A1 = ano 2000 

A0 = ano 2010 

 

Durante o diagnóstico, admitiu-se que a taxa de geração de resíduos sólidos 

domiciliares venha a elevar-se na maioria dos municípios, tendendo a estabilizar-se 

em patamares distintos.  

A geração per capita de resíduos, foi calculada usando a equação abaixo:  
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Onde: GPR = Geração per capita de resíduos (kg/hab.dia) 

 QTS = Quantidade de resíduos coletados por dia (kg) 
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Em suma, o prognóstico da taxa de geração de resíduos sólidos foi calculado 

considerando variáveis voltadas ao crescimento populacional e para alguns casos 

foram introduzidas nos cálculos variáveis que exprimem o aumento da geração de 

resíduos sólidos não somente por conta do crescimento populacional mas também 

por conta de fatores diversos como crescimento econômico, modificações de 

parâmetros de consumo, dentre outros.   

Desta forma, foi possível estimar a evolução das quantidades geradas, 

considerando-se fatores relevantes amplamente apoiados pelo referencial teórico. A 

estimativa foi realizada com 3 cenários considerados como sendo os mais prováveis 

de ocorrer. Esta se encontra em capítulos próprios no decorrer do trabalho. 

 

2.4 Resíduos sólidos urbanos 

 

O município não possui coleta seletiva e cooperativas de recicladores. 

Sugere-se que seja iniciado um trabalho de educação ambiental voltado às 

entidades educacionais e comunidade em geral para consolidar as ações de coleta 

seletiva. 

A criação de associações e/ou cooperativas visa à inclusão social e 

contribuirá com o meio ambiente. Os catadores enviarão para a cadeia produtiva um 

percentual significativo de resíduo para a reciclagem, gerarão ocupação, emprego, 

renda e inclusão social além de relevante tarefa social de economia ambiental ao 

economizarem matérias-primas naturais.  

Segundo os dados diagnosticados, o município de São Francisco de Paula 

gera cerca de 14 t/dia de RSU (0,68 kg/hab/dia). O prognóstico deste quadro 

levando em conta apenas a variável do crescimento populacional, em curto, médio e 

longo prazo, aponta os seguintes resultados:  
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Quadro 7: Cenários de geração futura de RSU nos horizontes temporais 

2010 2015 2019 2031 

                

14,00 t/ dia 14,68 t/ dia 15,28 t/ dia 17,23 t/ dia 

 

Contudo, tomando como base o índice disponibilizado pela ABRELPE, que 

considera um aumento anual de 6,8% na geração de RSU (por conta de variáveis de 

consumo, índices migratórios, geração diária de RSU, crescimento populacional), 

temos um novo quadro. Supondo-se que o índice 6,8% possa variar de município 

para município por conta de características individuais e específicas, optou-se por 

prognosticar o aumento da geração dos RSU em três novos cenários, considerando 

taxas de crescimentos anuais da geração de RSU de 5, 10 e 15% ao ano.  

O propósito foi demonstrar que o aumento da geração de resíduos sólidos 

pode oscilar em cenários mais (5%) ou menos (15%) favoráveis, dependendo das 

características do município.  

Os dados calculados indicam que qualquer estimativa que considere estes 

três cenários é válida, pois a situação que atualmente está entre 5 e 10% e pode 

evoluir para algum cenário entre 10 e 15%.  

O montante inicial de base da projeção é a atual geração do município (14 

t/dia). Qualquer cenário tende a oscilar entre estes montantes e a verificação por 

município pode ser realizada aplicando os mesmos índices para o montante inicial 

de resíduos específico do município. Os dados são apresentados no quadro a 

seguir. 
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Quadro 8: Estimativa de geração de resíduos sólidos no município de São Francisco de Paula. 

Taxa de aumento da 

geração de RSU (t/dia): 

5% 

2010 14,00 

2015 17,87 

2019 21,72 

2031 39,00 

Taxa de aumento da 

geração de RSU (t/dia): 

10% 

2010 14,00 

2015 22,55 

2019 33,01 

2031 103,60 

Taxa de aumento da 

geração de RSU (t/dia): 

15% 

2010 14,00 

2015 28,16 

2019 49,25 

2031 263,50 

 

Com esta geração de resíduos projetada, sem nenhuma ação que altere este 

cenário o município terá um aumento considerável de geração de Resíduos Sólidos 

Urbanos, o que irá representar um maior gasto para tratamento e disposição. 

Atualmente o município dispõe seus resíduos no aterro da Sil Soluções 

Ambientais, em Minas do Leão, fora da Bacia Hidrográfica do Rio dos Sinos. O 

aterro possui vida útil até o ano de 2033, porém a disposição de resíduos em locais 

com grande distância gera um maior custo para o município, além de representar 

problemas ambientais como o consumo de combustível e o desgaste de pneus nas 

estradas. O município precisa de uma solução tecnológica para disposição de 

resíduos em curto prazo. 

 

2.5 Resíduos de serviços de saúde 

 

No momento, não são identificados quaisquer registros de problemas 

operacionais com os resíduos de serviço de saúde. Não há notificação de qualquer 

problema em relação a descarte inadequado deste tipo de resíduo, mas existe o 
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reconhecimento dos gestores de que são necessárias, em curto prazo, ações de 

fiscalização mais rotineiras. 

Faz-se necessária a criação de cadastros e planilhas dos empreendimentos 

privados que geram este tipo de resíduo e a exigência dos Planos de 

Gerenciamento dos Resíduos de Serviço de Saúde, conforme RDC n° 306/ 2004 da 

ANVISA e a Resolução CONAMA 358/ 2005. 

Considerando que o município não possui a relação de quantidade gerada de 

resíduos de serviços da saúde por dia somando-se os valores dos estabelecimentos 

públicos e privados, foi utilizado para base de calculo para a projeção de cenários 

nos horizontes temporais de curto, médio e o longo prazo, o valor de referência de 

geração de resíduos da saúde para a região sul de 0,52 kg/habitante/ano, conforme 

ABRELPE, 2010. O resultado dessa projeção, considerando o crescimento 

populacional, encontra-se no quadro a seguir: 

 

Quadro 9: Cenários de geração futura de RSS nos horizontes temporais  

2010 2015 2019 2031 

                

10,7 kg/ano 11,11 kg/ano 11,57 kg/ano 13,04 kg/ano 

 

2.6 Resíduos de Construção Civil 

 

O município não possui planejamento efetivo para destinação desta tipologia 

de resíduos, tampouco sistemas de controle de fontes geradoras. 

Grande parte do material de RCC pode ser reaproveitada, e a sugestão é 

qualificar a mão de obra para trabalhar com este tipo de resíduo. É comum a 

disposição destes resíduos em áreas inadequadas para este fim, em todos os 

municípios da região. 

É necessário que o município tenha uma área de transbordo de RCC. Todos 

contam com o desenvolvimento de projetos integrados através do Consórcio Pró-

Sinos, para viabilizar a Usina que está sendo construída em São Leopoldo e replicá-
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la. Este empreendimento possibilitará uma destinação final adequada destes tipos 

de resíduos e também possibilitará sua transformação em um novo tipo insumo, 

retornando ao processo produtivo. 

Esta iniciativa necessita de um pré-gerenciamento a ser executado com 

eficiência no município para a boa performance da usina. E estas atividades 

necessitam de um prévio cadastramento dos geradores para controle nas 

comunidades. 

Considerando que o município não possui um controle em relação à 

quantidade gerada de RCC por dia, foi utilizado para base de calculo para a 

projeção de cenários nos horizontes temporais de curto, médio e o longo prazo, o 

valor de referência nacional de 0,62 kg/habitante/dia, conforme ABRELPE, 2010. O 

resultado dessa projeção, considerando o crescimento populacional, encontra-se no 

quadro a seguir: 

 

Quadro 10: Cenários de geração futura de RCC nos horizontes temporais  

2015 2015 2019 2031 

                

12,73 kg/dia 13,25 kg/dia 13,79 kg/dia 15,55 kg/dia 

 

2.7 Resíduos Industriais 

 

Em relação ao resíduo industrial, este é de responsabilidade do 

empreendedor que o gera. A proposta para o município é a capacitação do órgão 

fiscalizador para ter conhecimento dos processos produtivos que geram os resíduos. 

Também existe a necessidade de uma política de incentivos para disposição final 

adequada para os pequenos geradores da área industrial. 

Faz-se necessária, também, a criação de um banco de dados dos diferentes 

processos de empreendimentos existentes no município. Este banco de dados 

possibilitará consultas imediatas em tempo real pelos gestores, com a adoção de 

procedimentos adequados, quando da ocorrência de situações atípicas ou ações 
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imprevistas que afetem a qualidade de vida das populações e exijam intervenções 

imediatas da administração pública local. 

 

2.8 Resíduos Especiais 

 

A proposta dos gestores do município se inicia por meio de metas que 

incluem massivas campanhas de Educação Ambiental. Somente a partir desta 

realidade é que se pode avançar na gestão compartilhada e na logística reversa 

propostas pela Lei Nº 12.305/2010. 

As iniciativas de Eco Pontos de entrega voluntária e a ampliação destes 

através dos programas e projetos de Educação Ambiental trazem efeitos 

significativos para dar um destino final adequado a estes resíduos. 

A adesão à Lei Nº 12.305/2010, que implanta a logística reversa através de 

parcerias, irá dar suporte para criação de locais para um destino final adequado 

destes resíduos especiais. 

São recomendáveis projetos integrados de logística reversa que possibilitem 

que todos os municípios se beneficiem de ações coletivas, dentro do âmbito da 

Bacia Hidrográfica do Rio dos Sinos. 
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3 MATRIZ DE ALTERNATIVAS E CONSTRUÇÃO DE CENÁRIOS PARA GESTÃO 

INTEGRADA DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

 

3.1 Objetivos 

 

Este capítulo do Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos 

(PMGIRS) buscou resgatar o histórico evolutivo da gestão de resíduos sólidos do 

município de São Francisco de Paula e de todos os demais consorciados ao Pró-

Sinos e disponibilizar informações consolidadas de forma a propor planejamentos e 

tomadas de ações integradoras que utilizem a sinergia produzida pelo 

consorciamento no incremento de soluções locais e/ou regionais, individuais ou 

coletivas.  

A análise crítica dos dados diagnosticados e prognosticados permite verificar 

o comportamento e as ñTend°ncias da gest«o dos res²duosò em seus principais 

aspectos, uma vez que proporciona e evidencia: 

a) Avaliação e análise de ações e tecnologias de destinação/disposição 

de resíduos existentes e planejadas no município e na Bacia; 

b) Avaliação e análise das tendências relacionadas às ações e 

tecnologias existentes e planejadas no município e na Bacia; 

c) Identificação das possibilidades de implantação de soluções 

consorciadas ou compartilhadas com outros Municípios no que tange à 

questão dos resíduos sólidos; 

d) Sugestões adicionais para o gerenciamento ambientalmente adequado 

dos resíduos sólidos no município; 

e) Metas de redução, reutilização, coleta seletiva e reciclagem, entre 
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outras, com vistas a reduzir a quantidade de rejeitos encaminhados 

para disposição final; 

f) Incentivo ao beneficiamento dos resíduos sólidos; 

g) Ações preventivas e corretivas voltadas à gestão dos resíduos sólidos.  

As informações e dados relacionados aos resíduos foram expostos sob três 

formas: panorama regional (Bacia), panorama por região (Terras Altas, Terras 

Onduladas/Médias e Terras Baixas) e/ou panorama municipal. Os critérios utilizados 

para a exposição destes elementos levaram em conta a otimização das informações 

bem como a necessidade de detalhamento das mesmas, analisando-se caso a caso, 

em contextos locais ou regionais.  

 

3.2 Escopo, condicionantes e limitações do estudo 

 

O escopo da matriz de alternativas e construção de cenários para gestão 

integrada de resíduos sólidos no âmbito do município é contemplar soluções 

integradas para todas as questões direcionadas à temática dos resíduos sólidos. 

A situação foi adequadamente diagnosticada e prognosticada em fases 

anteriores do trabalho, buscando responder ao desafio socioeconômico de buscar 

soluções integradas que possam trazer um ganho de sinergia na adoção dos 

procedimentos integrados. 

A única premissa a ser acordada é o procedimento integrado em questões 

que voluntariamente todas as comunidades venham a aderir de forma direta ou 

através de suas administrações municipais. 

As limitações do estudo na proposição de alternativas e cenários decorreram 

exclusivamente do respeito absoluto às prerrogativas de independência e soberania 

do município, de forma que a descrição dos eventos se restringiram à elucidação 

técnica, e a matriz decisória é absolutamente restrita às alternativas de gestão e 

destinação existentes na atual fase do conhecimento e não caracterizam opções 

excludentes ou incompatíveis. 
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O presente documento descreve todas as características diagnosticadas e 

prognosticadas no município, criando itens que propiciam soluções integradas 

específicas para análise do município e futura adesão voluntária na medida em que 

se comprovem ganhos de escala cuja sinergia resultante justifique a ação 

consorciada nos tópicos considerados. 

Cabe ressaltar que este é um trabalho de produção de alternativas e 

construção de cenários tendo por finalidade a criação de uma matriz sugestiva, 

homogênea e relevante. 

O trabalho não tem por desiderato ou qualificação projetar em detalhes as 

soluções, na medida em que as mesmas nem foram avaliadas pelo seminário 

soberano e integrado das prefeituras municipais consorciadas ao Pró Sinos. 

Em fases posteriores sofrerão detalhamentos as alternativas escolhidas 

conforme especificações técnicas contratuais, devendo planos básicos e planos 

executivos ser desenvolvidos em fases posteriores licitadas exclusivamente para tal 

finalidade. 

 

3.3 Conceitos e etapas do gerenciamento de resíduos sólidos 

Atendimento ao artigo 19°, inciso V, da Lei 12.305/2010 

 

Modelo de gerenciamento de resíduos sólidos: 
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Figura 3: Modelo de Gestão Integrada de RSU segundo o Banco Mundial 

(www.usinaverde.com.br) 

 

A interpretação da figura é didática e expressiva. De cima para baixo e da 

esquerda para a direita, os procedimentos podem ser assim descritos: 

1. Os resíduos começam sua trajetória a partir de sua 

existência, gerados nas residências e no comércio; 

2. Se os resíduos já sofrerem segregação durante a 

geração, dentro das unidades unifamiliares ou das entidades 

comerciais, estes já avançam para um tipo de tratamento que para ter 

continuidade vai exigir coleta seletiva; 

3. Havendo coleta seletiva, os resíduos sólidos já são 

passíveis de sofrerem segregação ou triagem e serem remetidos para 

reciclagem; 

4. Caso não sejam objeto de segregação doméstica ou na 

origem e coleta seletiva com reciclagem, os resíduos sólidos são 

coletados e podem ou não serem submetidos a estações de 

transferência quando são colocados em veículos de maior porte para 
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remessa para aterro ou unidade de aproveitamento energético mais 

distante; 

5. Feito ou não o translado, é realizado o transporte do 

resíduo; 

6. O próximo e último procedimento é o tratamento, que 

inicialmente é a submissão dos resíduos sólidos a processos de 

triagem ou segregação manual e depois mecânicos, sendo a matéria 

orgânica total ou parcialmente submetida a processos de 

compostagem, e os resíduos restantes, juntamente com a matéria 

orgânica não aproveitada, são enviados para unidade de recuperação 

energética; 

7. A última coluna vertical resume o procedimento: os 

materiais submetidos à segregação manual e depois mecânica são 

remetidos a reciclagem, a parte compostada da matéria orgânica se 

transforma em fertilizante e o restante dos materiais, incluindo matéria 

orgânica não utilizada e também os lodos de estações de tratamento 

de esgotos são submetidos a processos térmicos de mineralilzação, 

com recuperação energética. 

 

Resumidamente é possível afirmar que no final, após a reciclagem, se houver, 

as duas principais rotas de destinação final dos resíduos sólidos são os aterros 

sanitários ou as unidades de recuperação de energia. 

A gestão dos demais tipos de resíduos (RCD, RSS, RSI) basicamente pode 

ser adaptada ao modelo acima descrito.  
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3.3.1 Etapas detalhadas do gerenciamento de resíduos 

 

3.3.1.1 Segregação 

 

A segregação de resíduos sólidos consiste na operação de separação dos 

resíduos, por classe.  

A atividade de segregação é apenas o início de um longo ciclo de gestão dos 

resíduos sólidos para pleno aproveitamento.  

Esta ação tem como finalidade evitar a mistura dos resíduos objetivando 

facilitar e promover a reutilização, reciclagem, aproveitamento energético destes, 

reinserindo-os novamente em ciclos produtivos e comerciais e como consequência 

principal, minimizar os gastos públicos relacionados à destinação final e à extração 

de matéria prima para a produção de novos produtos.  

Segue abaixo modelos de segregações para as diversas classes de resíduos 

sólidos existentes. 

 

RSU: A segregação dos RSU geralmente é subdividida conforme esquema a 

seguir: 

a) Resíduos secos (recicláveis); 

b) Resíduos úmidos (orgânicos); 

c) Rejeitos. 

Estes resíduos podem ser segregados em galpões próprios para esta prática.  

Os galpões podem ser anexos a depósitos de resíduos, comunidades ou 

cooperativas que se apropriam de renda a partir desta atividade, aterros sanitários 

ou outros empreendimentos que visem a destinação/disposição final dos resíduos. 

Enfim, os modelos são variados e diversificados, adaptados à realidade local. 

 

RSE: A segregação dos RSE deve ser efetuada na fonte de geração, ou seja, 

pelos agentes consumidores. Estes res²duos devem ser encaminhados para ñPontos 
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de Coletaò, ñPontos de Recebimentoò ou devolvidos aos fabricantes, comerciantes e 

importadores.  

A segregação dos RSE deve atender as premissas da Logística Reversa 

contemplada na Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS).  

Etapas de gerenciamento dos RSE bem como o parecer relacionado à matriz e 

alternativas e composição de cenários encontram-se detalhados no item 5 - 

Conceitos e soluções para o gerenciamento de resíduos sólidos (RSE).  

 

RSS: Segundo a Resolu­«o Conama 358/2005, ñ£ obrigat·ria a segrega­«o 

dos RSS na fonte e no momento da geração, de acordo com suas características, 

para fins de redução do volume dos resíduos a serem tratados e dispostos, 

garantindo a prote­«o da sa¼de e do meio ambienteò. A segrega­«o dos RSS deve 

ser exclusiva para os grupos abaixo relacionados, com o propósito adicional de 

gerenciar de forma adequada a coleta e destinação final dos mesmos: 

GRUPO A: Resíduos com a possível presença de agentes biológicos que, por suas 

características de maior virulência ou concentração, podem apresentar risco de 

infecção; 

GRUPO B: Resíduos contendo substâncias químicas que podem apresentar risco à 

saúde pública ou ao meio ambiente, dependendo de suas características de 

inflamabilidade, corrosividade, reatividade e toxicidade; 

GRUPO C: Quaisquer materiais resultantes de atividades humanas que contenham 

radionuclídeos em quantidades superiores aos limites de eliminação especificados 

nas normas da Comissão Nacional de Energia Nuclear-CNEN e para os quais a 

reutilização é imprópria ou não prevista; 

GRUPO D: Resíduos que não apresentem risco biológico, químico ou radiológico à 

saúde ou ao meio ambiente, podendo ser equiparados aos resíduos domiciliares; 

GRUPO E: Materiais perfurocortantes ou escarificantes, tais como: lâminas de 

barbear, agulhas, escalpes, ampolas de vidro, brocas, limas endodônticas, pontas 

diamantadas, lâminas de bisturi, lancetas; tubos capilares; micropipetas; lâminas e 
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lamínulas; espátulas; e todos os utensílios de vidro quebrados no laboratório 

(pipetas, tubos de coleta sanguínea e placas de Petri) e outros similares. 

 

RCC: O gerenciamento adequado do RCC, visando à promoção de benefícios 

de ordem social, econômica e ambiental, deve garantir a segregação satisfatória, de 

preferência no ato da geração ou nas áreas de destinação/disposição final. Os RCC 

devem ser segregados nas seguintes classes, conforme previsto na Resolução 

Conama nº 307/2002:  

CLASSE A: resíduos reutilizáveis ou recicláveis como agregados (material granular 

proveniente do beneficiamento de resíduos de construção que apresentem 

características técnicas para a aplicação em obras de edificação, de infra-estrutura, 

em aterros sanitários ou outras obras de engenharia); 

CLASSE B: Resíduos recicláveis, tais como plásticos, papel/papelão, metais, vidros, 

madeiras etc; 

CLASSE C: Resíduos para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou 

aplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação, 

como por exemplo, o gesso; 

CLASSE D: Resíduos perigosos e/ou contaminados. 

É proibida a disposição dos resíduos de construção em áreas não licenciadas. 

Estes resíduos devem ser acondicionados e armazenados conforme estabelecido 

pelas legislações vigentes, de modo que o processo de coleta possa ser feito 

adequadamente. 

 

RSI: Os RSI devem ser segregados isoladamente de qualquer outro tipo de 

resíduo, pelo fato de apresentarem por vezes características de periculosidade, 

influenciando negativamente a gestão dos demais. Deve haver a gestão 

diferenciada, conforme previsto na Resolução Conama nº 313/2002, levando-se em 

conta ações específicas e cuidados adicionais de segregação, coleta e tratamento e 

destinação final. 
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3.3.1.2 Coleta 

 

A operação de coleta engloba o recolhimento dos resíduos sólidos em seu 

ponto de geração e o trajeto percorrido até o local de descarga ou de destinação 

final.  

Os cidadãos normalmente imaginam que a coleta seja o fim de um ciclo, e 

para este agente significa o final do ciclo de vida de um produto ou bem que tenha 

usufruído, mas todo material pode e deve ser reinserido em ciclos produtivos 

qualquer que seja sua situação.  

Segue abaixo modelos de coleta para as diversas classes de resíduos sólidos 

existentes. 

RSU: A coleta dos RSU é de responsabilidade das prefeituras. A coleta 

destes resíduos pode ser efetuada sob duas formas: 

a) Coleta de RSU misturados, a qual contempla a coleta unificada dos 

resíduos úmidos (orgânicos), resíduos secos (recicláveis) e rejeitos. Esta 

coleta é produto da não segregação dos RSU; 

b) Coleta seletiva exclusiva de resíduos recicláveis. Esta coleta pode também 

ser subdividida em diversas frentes, tais como: 

¶ ñColeta Porta a Portaò: a mais comum e adotada, tendo apenas 

por barreira a questão de custos, considerando-se que há 

gastos exclusivos de transporte. Contudo este tipo de coleta 

cada vez mais ganha calendários semanais por bairro numa 

forma correta que as administrações municipais vêm agindo 

visando economias em longo prazo; 

¶ Pontos de Entrega Voluntária Exclusivos: A coleta efetuada 

nestes pontos de entrega abrange resíduos específicos como 

recicláveis ou úmidos (por exemplo pneus e óleo de cozinha, 

respectivamente); 
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¶ Pontos de Entrega Voluntários associados com a Logística 

Reversa: A coleta efetuada nestes pontos de entrega abrange 

os resíduos especificados em lei, contemplados na Logística 

Reversa. Não necessariamente os custos desta coleta são de 

responsabilidade da administração pública.  

 

A coleta regular dos RSU é uma das principais etapas do gerenciamento. Por 

meio da coleta é que se faz possível o encaminhamento adequado dos resíduos. Em 

2009 a taxa de cobertura de coleta no país atingiu cerca de 90% dos domicílios.   

 

RSE: As etapas de gerenciamento dos RSE bem como o parecer relacionado 

à matriz e alternativas e composição de cenários encontram-se detalhados no item 5 

- Conceitos e soluções para o gerenciamento de resíduos sólidos (RSE).  

 

RSS: A coleta dos RSS provenientes dos serviços públicos é de 

responsabilidade da prefeitura. Os RSS gerados pelo setor privado devem ser por 

ele gerenciados. Cabe apenas a fiscalização à administração pública. A coleta e 

transporte externos dos resíduos de serviços de saúde devem ser realizados de 

acordo com as normas NBR 12.810 e NBR 14652 da ABNT.    

 

RCC: A coleta dos RCC domiciliares e aqueles provenientes dos serviços 

públicos é de responsabilidade da prefeitura, por meio da ação do sistema de 

limpeza urbana local. 

 

RSI: A coleta dos RSI provenientes dos serviços públicos é de 

responsabilidade da prefeitura. Os RSI gerados pelo setor privado devem ser por ele 

gerenciados. Cabe apenas a fiscalização à administração pública. 
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3.3.1.3 Destinação / disposição final  

 

As tecnologias mais evidenciadas no mercado para a destinação / disposição 

final de resíduos foram pesquisadas pela consultora e encontram-se 

detalhadamente apresentadas as seguir: 

 

Aterros sanitários 

Aterro sanitário é um espaço destinado à deposição final de resíduos sólidos. 

A estrutura física dos aterros sanitários deve garantir que a integridade à saúde 

pública e a proteção ao meio ambiente não sejam ameaçadas pela disposição 

inadequada dos resíduos. Desta forma os aterros obrigatoriamente devem possuir 

sistemas de impermeabilização do solo, captação e tratamento do chorume e gestão 

adequada dos gases emitidos durante o processo de decomposição da matéria 

orgânica. 

O processo detalhado consiste em construir uma vala ou escavação em solo, 

na qual é instalado um filtro de material permeável, geralmente arenoso, para 

abrigar o chamado dreno-testemunho, cuja função é identificar a eficiência do 

sistema impermeabilizante. Na preparação da área são realizados, basicamente, a 

impermeabilização e o nivelamento do terreno, obras de drenagem para impedir que 

as águas pluviais sofram percolação na massa de resíduos sólidos depositados e 

aumente o volume de chorume a ser tratado. 

Depois é instalada uma manta de polietileno de alta densidade, que objetiva 

proteger os solos e as águas subterrâneas, freáticas ou aqüíferos.  

Sobre a manta de polietileno é instalado ainda um coletor de chorume para 

recolher e enviar para tratamento o material líquido resultante da decomposição dos 

resíduos sólidos. O chorume é recolhido na parte interna do aterro e remetido para 

tratamento antes de ser liberado junto ao sistema de drenagem superficial local. 
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Desde a base do aterro sanitário, quando começa a disposição de resíduos 

sólidos, devem ser implantados drenos de gás para liberar o metano e o gás 

carbônico formados. 

Sempre que possível estes gases devem ser queimados antes da liberação 

para a atmosfera, e já são comuns no Brasil a utilização destes gases para a 

recuperação de energia, como no aterro Bandeirantes em São Paulo, em Canabrava 

em Salvador e em outras iniciativas isoladas. 

A figura a seguir mostra um típico esquema de aterro sanitário. A esquerda 

observa-se uma faixa em preparação, ao centro um setor em execução e a direita 

um setor já concluído. 

 

 
 

Figura 4: Estrutura padrão de aterros sanitários 
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Finalizando o processo, os resíduos sólidos depositados em aterros sanitários 

são cobertos com uma camada de terra com a finalidade de impedir o acesso e 

propagação da fauna sinantrópica, vetora de doenças infectocontagiosas. 

Quando é atingida a capacidade de disposição final de um setor do aterro 

sanitário já esgotado, é feito o selamento também com manta de polietileno de alta 

densidade e acima ocorre a colocação de uma camada de matéria orgânica sobre a 

qual é plantada uma camada de gramíneas. 

As técnicas de monitoramento usadas durante e após o fechamento dos 

aterros são piezometria, poços de monitoramento, instalação de inclinômetros nos 

taludes, marcos superficiais e sistemas de controle de vazão pluvial e de chorume. 

As áreas limítrofes do aterro geralmente são dotadas de uma cerca viva para 

evitar ou diminuir a proliferação de odores e a poluição visual. 

O aterro sanitário ainda é a forma mais utilizada no Brasil para disposição 

final de resíduos sólidos, principalmente RSU. Segundo o Panorama de Resíduos 

Sólidos no Brasil 2010 (ABRELPE), 58% dos RSU gerados são destinados para 

aterros sanitários.  Entretanto, a Lei 12.305/10 que institui a Política Nacional de 

Resíduos Sólidos, regulamentada pelo Decreto nº 7.404/10, prega a redução 

significativa dos RSU secos e úmidos dispostos em aterros sanitários, priorizando 

outras formas ambientalmente adequadas para o encaminhamento dos RSU.  

 

Aterros de resíduos da construção civil  

Conforme a Norma Técnica NBR 15113:2004 e Resolução CONAMA nº 307 

de 2002, aterro de resíduos da construção civil e de resíduos inertes são áreas onde 

são empregadas técnicas de disposição de resíduos da construção civil classe A, e 

resíduos inertes no solo, visando e estocagem de materiais segregados, de forma a 

possibilitar o uso futuro dos materiais. 

Segundo a CONAMA n° 307, grandes geradores devem elaborar Projetos de 

Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil que contemplem o ciclo da triagem, 

na origem ou em áreas de destinação licenciadas para essa finalidade.  

http://www.rc.unesp.br/igce/aplicada/ead/residuos/res13d.html
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Resíduos classe A devem ser reutilizados ou reciclados na forma de 

agregados ou encaminhados a áreas de aterros de resíduos da construção. A 

disposição dos RCDs não pode ser feita em aterros sanitários, somente em aterros 

especiais, voltados ao acondicionamento de resíduos da construção civil.  

A reciclagem dos resíduos da construção civil classes A e B, conforme 

previsto na Resolução Conama 307/2002 deve ser incentivada, uma vez que 

apresenta as seguintes vantagens:  

¶ redução de volume de extração de matérias-primas; 

¶ conservação de matérias-primas não-renováveis; 

¶ correção dos problemas ambientais urbanos gerados pela deposição 

indiscriminada de resíduos de construção na malha urbana; 

¶ colocação no mercado de materiais de construção de custo mais baixo; 

¶ criação de novos postos de trabalho para mão-de-obra com baixa 

qualificação. 

Já os resíduos classes C e D podem ser encaminhados para aterros da 

construção civil ou outras destinações ambientalmente adequadas.   

 

Aterros de resíduos sólidos industriais 

Aterro Industrial é um empreendimento voltado para destinação final 

de resíduos sólidos produzidos por indústrias. Assim como os aterros sanitários, o 

aterro industrial deve possuir sistemas de impermeabilização, drenagem, tratamento 

de gases e efluentes, com vistas a assegurar a saúde pública e homeostase 

ambiental. O aterro industrial está apto a receber tanto resíduos perigosos como não 

perigosos. 

 

Usina de compostagem 

Define-se compostagem como o processo natural de decomposição biológica 

de materiais orgânicos, de origem animal e vegetal, pela ação de microrganismos. 

Para que ele ocorra não é necessária a adição de qualquer componente físico ou 

químico à massa do resíduo orgânico. 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Res%C3%ADduos_s%C3%B3lidos
http://pt.wikipedia.org/wiki/Ind%C3%BAstria
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A compostagem pode ser aeróbia ou anaeróbia, em função da presença ou 

não de oxigênio no processo. Na compostagem anaeróbia a decomposição é 

realizada por microrganismos que podem viver em ambientes sem a presença de 

oxigênio; ocorre em baixa temperatura, com exalação de fortes odores, e leva mais 

tempo até que a matéria orgânica se estabilize. 

Na compostagem aeróbia, processo mais adequado ao tratamento do lixo 

domiciliar, a decomposição é realizada por microrganismos que só vivem na 

presença de oxigênio. A temperatura pode chegar a até 70ºC, os odores emanados 

não são agressivos e a decomposição é mais veloz. 

O processo de compostagem tem como produto final o composto orgânico, 

um material rico em húmus e nutrientes minerais que pode ser utilizado na 

agricultura como recondicionador de solos, com algum potencial fertilizante 

Este composto pode se integrar perfeitamente dentro de uma macro 

estratégia de gestão integrada de resíduos sólidos e formação de cinturão de 

produção de hortifrutigranjeiros em agricultura familiar para segurança alimentar do 

condomínio da população municipal 

A compostagem embora produza adubos naturais de boa qualidade não é 

incorporada pelo segmento de agronegócio, que prefere fertilizantes petroquímicos 

com maior enriquecimento em N, P e K. Mas a compostagem contando com apoio e 

subsídio municipal e integrada na formulação de políticas de segurança alimentar, 

sendo um adubo subsidiado para empreendedores de hortifrutigranjeiros que se 

estabeleçam com cinturão de segurança alimentar ao redor das comunidades, passa 

a integrar uma importante solução, tanto para os resíduos como para os custos e 

oferta de hortifrutigranjeiros. 

Este é o contexto que tem que ser oferecido e passar a fazer parte das 

políticas de gestão integrada de resíduos sólidos dos municípios. 
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Tratamentos térmicos 

 

Os processos de tratamento térmico mais comuns apresentam as seguintes 

tecnologias: 

 

Incineração 

Processo de combustão de resíduos, com ou sem combustível. É indicada 

para auxiliar na redução do volume dos resíduos, na eliminação de riscos 

patológicos e eliminação de substâncias perigosas. 

Os principais benefícios da tecnologia são: 

- Tratamento de grandes volumes (milhões de toneladas por ano) de 

resíduos;  

- Combustão de fósseis para a produção de energia;  

- Inertização dos resíduos de alto risco patológico; 

- Redução da periculosidade do resíduo perigoso; 

- Dentre outros. 

Contudo, o processo de incineração deve ser controlado e monitorado visto 

que os gases provenientes da combustão podem vir a ocasionar poluição 

atmosférica. Os rejeitos gerados no processo de incineração (cinzas) devem ser 

dispostos corretamente, levando-se em conta sua composição.  

 

Gaseificação 

Processo de oxidação parcial de um combustível para produção de gás que 

pode ser utilizado como fonte de energia ou como matéria prima para a fabricação 

de produtos químicos. 

Os produtos da gaseificação são Metano (CH4), Monóxido de Carbono (CO), 

Hidrogênio (H2), Dióxido de Carbono (CO2), Água (H2O), Nitrogênio (N2) e outros 

combustíveis em pequenas quantidades. 
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Pirólise 

A pirólise consiste na decomposição química do resíduo orgânico por calor na 

ausência de oxigênio. Os resíduos selecionados devem ser triturados e enviados a 

um reator pirolítico onde os compostos orgânicos são volatilizados e parcialmente 

decompostos. Apesar de ser um processo energeticamente autossustentável, visto 

que o seu balanço energético é positivo (produz mais energia do que consome), é 

necessário aquecer inicialmente os resíduos utilizando eletricidade, em virtude da 

falta de oxigênio. A vantagem deste processo é a limitação da produção de 

particulados. 

A pirólise é um processo muito eficiente de destinação final de resíduos 

sólidos. Porém, por ser ainda custoso no que tange à sua manutenção, necessita de 

maior aprimoramento tecnológico. 

 

Plasma 

O plasma é o gás ionizado por meio de temperaturas superiores a 3000 ºC, 

tornando-se uma forma especial de material gasoso que conduz eletricidade. A 

característica de alta energia e temperatura do plasma permite um tempo de reação 

curto em relação ao incinerador clássico, permitindo uma velocidade de destruição 

mais alta e a construção de reatores menores. 

A principal desvantagem dos tratamentos térmicos apresentados é o alto 

custo de tratabilidade agregado.  

 

Tratamentos térmicos e recuperação energética 

Tratamentos térmicos de resíduos sólidos associados à recuperação 

energética é uma alternativa viável. Contudo, a questão da recuperação energética 

dos resíduos sólidos tem enfrentado oposição relevante no Brasil, de duas origens 

principais: 
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I. Órgãos ambientais temem por um lado a questão da 

emissão de gases tóxicos que não venha a ser 

adequadamente controlada e estão muito comprometidos 

com soluções técnico-financeiras ligadas a aterros 

sanitários; 

II. Agentes ambientais, ligados ou não a entidades de 

catadores e recicladores temem que a indução a operações 

de tratamento térmico com vistas a facilitar a gestão dos 

resíduos sólidos sobreponham as premissas de reciclagem. 

 

Entretanto, o processo de produção de energia a partir de tratamento térmico 

e geração de energia a partir dos resíduos urbanos não recicláveis é altamente 

favorável sob várias dimensões de análise.  

Vale salientar que os órgãos ambientais devem considerar aspectos técnicos 

em que qualquer projeto específico a ser desenvolvido na área de recuperação 

energética cumpra rigorosamente todas as normas e procedimentos recomendados 

pelo CONAMA, CETESB e outras instituições nacionais e internacionais de 

referência na área de controle e preservação ambiental.  

 

Usinas de recuperação energética 

As usinas de recuperação de energia podem ser aplicadas de forma eficiente 

para o tratamento de resíduos sólidos, produzindo energia elétrica e/ou térmica para 

o consumo dos próprios geradores dos resíduos ou para comercialização da energia 

excedente. 

Os gases quentes (cerca de 1000º C) são aspirados através de uma Caldeira 

de Recuperação, onde é produzido vapor a 45 Bar de pressão e 400° C. 

O vapor gerado pela caldeira poderá acionar turbos-geradores, que propiciem 

a geração de aproximadamente 600 kW de energia elétrica por tonelada de lixo 

tratado. 



                                                                                           

 

68 

Os gases exauridos na caldeira de recuperação, geralmente sofrem 

processos de neutralização considerando que os processos ocorrem em circuito 

fechado, com filtros de mangas, lavadores de gases e até mesmo tanques de 

decantação. Desta forma as usinas de recuperação de energia não liberam qualquer 

tipo de efluente líquido. 

Normalmente os processos de lavagem dos gases utilizam filtros de mangas 

que capturam os materiais particulados e posteriormente são resfriados e lavados no 

interior de lavadores com ñspray jetsò e barreiras de soluções alcalinas micronizadas 

por hélices turbinadas ou mecanismos similares, num processo que se denomina 

polimento dos gases. 

Ainda podem ser instalados exaustores após a filtragem, garantindo que todo 

o sistema de combustão dos resíduos opere em pressão negativa, impedindo 

também qualquer vazamento dos gases da combustão diretamente para a atmosfera 

em caso de acidente. 

Os projetos são muito diversificados, mas normalmente a solução de lavagem 

é recolhida em tanques de decantação onde ocorrem neutralizações com cinzas do 

próprio processo ou substâncias como hidróxidos de sódio. 

As cinzas resultantes constituem quantidades em geral inferiores a 10% da 

massa de resíduos iniciais e podem ser utilizadas em substituição aos materiais 

arenosos em artefatos de construção civil. 

Qualquer que seja o projeto de recuperação energética, deve constar 

especificação para que o mesmo seja analisado de acordo com a convenção de 

Estocolmo sobre Poluentes Orgânicos Persistentes (POPs). E também tendo 

precauções quanto a eliminação de CO, operação em pressões negativas para 

evitar acidentes e sejam submetidos a temperaturas elevadas em estágios para 

oxidação dos gases. 

É também recomendável que a tecnologia submetida seja elaborada ao 

Sumário de Formulações Políticas do IPCC da ONU (Intergovenamental Painel 

Climate Change ou Painel Intergovernamental de Mudanças Climáticas da 

Organização das Nações Unidas). 



                                                                                           

 

69 

Já vários planos integrados de gerenciamento de resíduos de cidades ou 

regiões esboçam a adoção desta alternativa. São Bernardo do Campo, município 

integrante da grande São Paulo foi a primeira cidade do país a ter um termo de 

referência aprovado para licenciamento de uma unidade de recuperação de energia 

a partir dos resíduos sólidos. 

Empresas que atuam em planejamentos na área para comercializarem 

futuramente usinas de recuperação energética (www.usinaverde.com.br) já tiveram 

aprovados seus processos como óMecanismo de Desenvolvimento Limpoô, por evitar 

a emissão do metano e por gerar energia alternativa. 

Já é possível implantar usinas de recuperação energética a partir de resíduos 

sólidos de forma modular, acompanhando o incremento das cidades na geração de 

resíduos. A característica modular permitida por este tipo de solução pode também 

propiciar a substituição gradual da rota de destinação final hoje adotada, além de 

permitir a otimização da logística do processo de coleta/transferência/destinação 

final do lixo urbano. 

A viabilidade econômico-financeira desta rota de destinação final de lixo 

urbano, somente se torna possível em Usinas com capacidade de, no mínimo, 150 

t/dia. 

O Empreendedor, que implantará e operará as Usinas de Tratamento de Lixo 

Urbano com Geração de Energia, deverá ser uma Empresa Privada ou consórcio de 

empresas, executando um Contrato de Concessão dos Serviços de Destinação Final 

de Resíduos Urbanos devidamente licitado, de acordo com a legislação pertinente. 

Vista sob a ótica de NEGÓCIO para a iniciativa privada, as Unidades de 

Tratamento Térmico de com Geração de Energia concebidas podem apresentar as 

seguintes fontes de receitas principais: 

1. taxa de Destinação Final do Lixo a ser paga pelas 

Prefeituras conforme Contrato de Concessão dos serviços 

de Destinação Final de Resíduos Urbanos; 

2. venda da Energia Elétrica excedente ao consumo da 

própria planta; 

http://www.usinaverde.com.br/
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3. comercialização de MDLs ï Mecanismos de 

Desenvolvimento Limpo a serem aprovados e licenciados 

pelo empreendedor. 

4. comercialização de subprodutos, tais como alguns metais 

passíveis de recuperação. 

A contribuição ambiental do tratamento térmico é muito expressiva: além do 

aproveitamento do potencial energético contido em resíduos que seriam 

simplesmente enterrados, contribui-se com a conservação da energia contida nos 

materiais que são triados, segregados e reciclados (alumínio, aço, vidros, papelão, 

etc.) antes da destinação dos resíduos restantes para a unidade de recuperação de 

energia. 

Ainda que a matriz energética brasileira esteja baseada na hidro energia, o 

fomento às fontes alternativas de energia tende a continuar a ser estimulada no 

Brasil, a exemplo do que vem ocorrendo em todo o Mundo. 

A disposição oficial de fomentar esta fonte alternativa de energia, em face de 

seu importante conteúdo ambiental, está patenteada no texto da Resolução 

Normativa 271 de 2007 da ANEEL, que concedeu: 

 ñdireito a 100% (cem por cento) de redu­«o, a ser aplicado ¨s 

tarifas de uso dos sistemas elétricos de transmissão e de 

distribuição, incidindo na produção e no consumo da energia 

comercializada pelos empreendimentos que utilizem como insumo 

energético, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) de biomassa 

composta de res²duos s·lidos urbanosò. 

 

A venda dos Certificados de Redução de Emissões de gases do efeito estufa 

(Créditos de Carbono). Embora se tratando de um novo mercado, tem-se mostrado 

bastante promissor. Os valores praticados durante o ano de 2006 giram em torno de 

US$ 15.00 por tonelada de CO2 evitado. 

O processo de conscientização das populações para os problemas 

decorrentes do aquecimento global são quase uma garantia de que mecanismos nos 
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moldes do Protocolo de Kioto continuarão a servir de incentivo às nações em 

desenvolvimento após 2012. 

Outro aspecto positivo é a expressiva economia com o transporte de lixo, 

tanto no que se refere à coleta, quanto à destinação final dos RSU. 

As usinas modernas de recuperação energética a partir de resíduos sólidos 

não são agressivas ao meio ambiente e são dotadas de sistemas de exaustão que 

impede a emanação de odores. Desta forma existem condições de instalação das 

Unidades em local mais próximo às comunidades geradoras dos resíduos. 

 

Aterros sanitários - utilização de gás dos depósitos 

Trata-se da utilização do gás metano e outros, gerados por depósitos de 

resíduos sólidos em aterros sanitários. 

Segundo Willumsen (1999) o gás gerado nos aterros é constituído de 

aproximadamente 50% de metano, que pode ser utilizado para propósito energético, 

com cerca de 45% de gás carbônico, 3% de nitrogênio, 1% de oxigênio e 1% de 

outros gases de composição diversa.  

Uma planta de gás gerado a partir do depósito de resíduos sólidos consiste 

de um sistema de extração e um sistema de utilização desse gás. Estes sistemas 

são variáveis de uma tecnologia para outra, mas tem funções análogas. A figura 

abaixo apresenta um fluxograma de funcionamento de uma planta de gás. 
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Figura 5: Estrutura de funcionamento de aterro sanitário com recuperação energética 

 

O sistema de coleta pode conter tubos verticais perfurados dentro da massa 

de resíduos, ou canais ou ainda membranas, sob a qual os gases produzidos são 

coletados. O gás é succionado do aterro sanitário por bombas ou por compressores, 

que direcionam o gás para os sistemas de produção. O uso mais comum do gás é 

como combustível para movimentação de um gerador elétrico. 

Este processo seria adequado para associação com segregação local, 

destinação para aterro sanitário convencional e coleta de gases do aterro sanitário 

para recuperação energética com a possibilidade de emissão de certificados de 

redução da emissão de gases de efeito estufa. 

 

3.4 Conceitos e soluções para o gerenciamento de resíduos sólidos 

Atendimento ao artigo 19°, inciso V, da Lei 12.305/2010. 

 

Ao iniciarmos este capítulo, salientamos que todas as alternativas 

tecnológicas, ao serem selecionadas para a destinação/disposição final dos 
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resíduos, devem estar devidamente regularizadas e licenciadas pelos órgãos 

ambientais competentes.  

Ainda, os conceitos de gerenciamento de resíduos contemplados neste 

projeto, visam somente ações de responsabilidade pública, não englobando 

diretamente ações privadas e ações do consumidor final. 

 

Resíduos Sólidos Urbanos (RSU) 

O problema da destinação dos resíduos sólidos urbanos tem se transformado 

em um dos maiores desafios da gestão pública no país, tendo em vista os graves 

impactos ambientais gerados pelos ñlix»esò (aterros sanit§rios fora de especifica­»es 

e sem controle sanitário) ou mesmo pelo esgotamento da capacidade dos aterros 

sanitários regulares.  

Antes de praticar a disposição final dos RSU, preferencialmente deve-se 

segregar a parcela dos resíduos recicláveis e encaminhá-la para beneficiamento e 

reciclagem. Quanto aos resíduos orgânicos, também contemplados nos RSU, uma 

ideia coerente seria encaminhá-lo para sistemas que prevejam produtos com valor 

econômico agregado, como por exemplo, a compostagem ou tratamento térmico. 

Finalizando estas etapas de gestão dos resíduos secos e úmidos, os rejeitos podem 

ser encaminhados para aterros sanitários. Este seria o cenário ideal.  

  Deve-se entender que no que se referem ao destino do RSU, as soluções 

devem ser pautadas em alternativas que contemplem o aproveitamento/valorização 

integral das diversas tipologias de resíduos gerados e gerando uma quantidade 

mínima de rejeito, indo ao encontro e estando em conformidade com o que 

preconiza a Política Nacional de Resíduos Sólidos.  

 

Resíduos de podas 

Os resíduos provenientes de podas preventivas ou corretivas atingem 

grandes volumes em todas as áreas urbanas. Estes resíduos são constituídos de 

biomassa extremamente rica em carbono e nitrogênio e por este motivo a 
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compostagem ou outra tecnologia passível de captação da energia seriam as 

soluções mais indicadas para a destinação final destes resíduos.  

Dados de Cortez et al (2008) indicam que a maioria dos municípios ainda 

descartam este resíduo nobre em aterros sanitários. A disposição em aterros que 

não possuem tecnologias para captação de gases significa desperdiçar grande 

potencial energético, levando-se em conta a composição do resíduo em questão. 

Outra destinação adequada proposta seria a disposição direta dos resíduos 

de poda, triturados, no campo ou áreas de mata. A reabsorção destes resíduos 

funcionaria como um fertilizante natural. Esta ação não causa impactos ambientais 

negativos quando efetuada de forma planejada, entretanto demanda custos, 

infraestrutura.  

Uma alternativa, pouco indicada, seria a queima destes materiais. Contudo, a 

combustão não planejada tecnicamente e descontrolada gera impactos atmosféricos 

negativos, podendo liberar gases tóxicos e carcinogênicos (DIAS, 1999). Vale 

ressaltar que a queima descontrolada a céu aberto é ilegal. 

A reutilização pontual dos resíduos de poda para combustível em caldeiras é 

mais uma alternativa viável. Se a emissão de material particulado for controlada por 

meio da instalação de equipamentos de controle de emissão nas caldeiras, esta 

destinação final caracteriza-se como ambientalmente adequada. 

Todavia, conforme já relatado, a técnica da compostagem é a melhor opção 

para a disposição dos resíduos de poda, uma vez que valoriza a matéria orgânica 

presente, por meio da produção de composto, resultando em um valor agrícola 

comercial.  

As prefeituras e comunidades podem se beneficiar deste composto não mais 

precisando adquirir adubos petroquímicos ou de outras naturezas para manutenção 

de suas áreas verdes (praças e jardins). 
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Lodo de estações de tratamento 

O número de estações de tratamento de água e esgoto em todos os 

municípios está crescendo, ou tende a crescer em curto espaço de tempo, pois 

existe um consenso social de que são necessários investimentos cada vez maiores 

em saneamento básico para manutenção e melhoria da qualidade de vida das 

populações. 

As estações de tratamento de águas e de esgotos produzem quantidades 

significativas e relevantes de lodo e não é possível tratar os esgotos e depois ter de 

enfrentar um problema ainda maior com a destinação dos lodos das ETEs. 

Análises bibliográficas (JANUÁRIO et al., 2007 e WANKE et al, 2002, dentre 

outros) indicam que a geração de lodo grosseiramente, equivale a 1 tonelada/dia 

para cada m3 de vazão da central de tratamento, e portanto podem ser esperados 

volumes de algumas toneladas por dia em cada um dos municípios que implanta 

centrais de tratamento de esgotos. 

O lodo removido nas diferentes etapas do tratamento muitas vezes constitui 

um problema complexo, por apresentar grandes quantidades e por ser de 

composição variável. Esta composição está relacionada com as características da 

água que foi tratada ou do esgoto do qual foi gerado, com o processo de tratamento 

empregado, com as diferentes possibilidades de disposição e com seus usos. 

A aplicação no solo na forma líquida ou sólida, a sua compostagem ou co-

compostagem com o lixo urbano ou disposição em aterro sanitário, são alternativas 

de disposição final do lodo aceitas.  

O uso do lodo como fertilizante orgânico representa o reaproveitamento 

integral de seus nutrientes e a substituição de parte das doses de adubação química 

sobre as culturas e/ou áreas de reflorestamento, com rendimentos equivalentes, ou 

superiores aos conseguidos com fertilizantes comerciais. As propriedades do 

produto o tornam especialmente interessante a solos agrícolas desgastados por 

manejo inadequado, bem como para recuperação de áreas degradadas. Porém, é 

importante alertar que existem restrições para o uso de lodo no solo, devido à 

presença de patógenos, sais solúveis, compostos orgânicos persistentes e metais 
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tóxicos. Segundo a Resolução Nº 375, de 29 de agosto de 2006, os lodos gerados 

em sistemas de tratamento de esgoto, para terem aplicação agrícola, deverão ser 

submetidos a processo de redução de patógenos e da atratividade de vetores. 

Ainda, resolução em questão veta a utilização agrícola de:  

I - lodo de estação de tratamento de efluentes de instalações hospitalares;  

II - lodo de estação de tratamento de efluentes de portos e aeroportos;  

III - resíduos de gradeamento;  

IV - resíduos de desarenador;  

V - material lipídico sobrenadante de decantadores primários, das caixas de 

gordura e dos reatores anaeróbicos;  

VI - lodos provenientes de sistema de tratamento individual, coletados por 

veículos, antes de seu tratamento por uma estação de tratamento de esgoto;  

VII - lodo de esgoto não estabilizado; e  

VIII - lodos classificados como perigosos de acordo com as normas brasileiras 

vigentes.   

 

A incineração dos lodos após a desidratação completa também é possível 

(JANUÁRIO et al, 2007). Todavia esta destinação é dispendiosa podendo alcançar 

um custo médio de R$ 2.000,00 por tonelada de lodo desidratado (SABESP, 2002), 

sem contar os custos de destinação das cinzas produzidas. 

A disposição do lodo em aterros é viável, sendo uma alternativa segura para a 

saúde pública e ambiental quando corretamente projetado e operado, além de ser 

regulamentado pelas legislações ambientais vigentes. Esta solução deve ser 

priorizada sempre que evidenciado o empedimento de envio destes resíduos para 

aproveitamento energético ou para fins de fertilização, por conta de possíveis 

contaminações, detectadas em ensaios específicos.  

A compostagem aeróbica juntamente com resíduos sólidos provenientes de 

atividades de poda e manutenção de áreas verdes municipais é uma importante 
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alternativa (SILVA et al, 2008), levando-se sempre em conta que para este fim o 

lodo não deve apresentar características de periculosidade.  

 A geração de biogás a partir do lodo, juntamente com outros tipos de 

resíduos sólidos, particularmente resíduos de podas e resíduos orgânicos é 

interessante também. Estudo de Cassini (2003) observa a importância da utilização 

do biogás gerado pelo consorciamento de lodos de ETAs e ETEs com resíduos 

sólidos no aproveitamento e destinação final destes materiais quando aproveitados 

conjuntamente. Traballi et al, 2009 cita que 1 m3 de biogás equivale energeticamente 

a 1,5 m3 de gás de cozinha, 0,5 a 0,6 litros de gasolina, 0,9 litro de álcool, 1,43 kWh 

de eletricidade e 2,7 kg de lenha. 

Outra solu­«o menos usual consiste na utiliza­«o de lodos de ETAôs na 

fabricação de material cerâmico, contanto que as características físico-químicas do 

lodo sejam relativamente constantes. Estima-se um custo de R$ 35,00 por tonelada 

de lodo incorporado na produção de material cerâmico, valor este que abrange os 

custos de transporte e disposição nas jazidas de argila (Morita et al, 2002). Ainda, o 

envio de lodos de ETAs para ETEs é viável, mas demanda um custo significativo 

que engloba, dentre outros, avaliações técnicas de capacidade de recebimento da 

ETE.  

 

Resíduos de Serviços de Saúde (RSS) 

O gerenciamento dos resíduos sólidos provenientes de qualquer unidade que 

execute atividade de natureza médico-assistencial de saúde humana ou animal deve 

ser efetuado de acordo com as Resoluções 358/05 do Conselho Nacional do Meio 

Ambiente (CONAMA) e RDC 306/04 da Agência de Vigilância Sanitária (ANVISA).  

A destinação final dos RSS é distinta, levando-se em conta os grupos de 

resíduos contemplados na Resolução Conama 358/2005.  

a) Grupo A: Os resíduos pertencentes a este grupo devem ser submetidos a 

processo de esterilização, por meio da autoclavação, que promova 

redução de carga patogênica. Após este processo os resíduos podem ser 

encaminhados para aterro sanitário ou sepultamento. Outra alternativa 
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tecnológica seria o tratamento térmico, como por exemplo a incineração. A 

destina­«o final espec²fica dos res²duos ñA5ò deve ser orientada pela 

ANVISA; 

b) Grupo B: Caso os resíduos deste grupo apresentem características de 

periculosidade, não sendo possível sua reutilização e/ou ainda não haja no 

mercado tecnologias capazes de encaminhá-los à reciclagem, estes 

devem ser submetidos a tratamento e disposição final específico como, 

por exemplo, aterros Classe I. Processos térmicos como a pirólise ou co-

processamento, que fazem a captação energética ou agregam algum valor 

posterior a estes resíduos, seria o tratamento mais indicado quando 

comparado com o aterramento.  

Nos casos em que os resíduos do grupo B não apresentem 

periculosidade, estes prioritariamente devem ser encaminhados à 

reciclagem. Convém citar ainda que  resíduos no estado líquido não 

devem ser encaminhados para disposição final em aterros e devem ser 

lançados em corpo receptor ou na rede pública de esgoto, se atenderem 

as diretrizes estabelecidas pelos órgãos ambientais, gestores de recursos 

hídricos e de saneamento competentes; 

c) Grupo C: As condições de destinação final dos resíduos radioativos devem 

ser consultadas junto à CNEM, todavia, os rejeitos radioativos, quando 

atingido o limite de eliminação, passam a ser considerados resíduos das 

categorias biológica, química ou de resíduo comum, devendo seguir as 

determinações do grupo ao qual pertencem; 

*Os rejeitos radioativos não podem ser considerados resíduos até que seja 

decorrido o tempo de decaimento necessário ao atingimento do limite de 

eliminação. 

d) Grupo D: Os resíduos deste grupo devem ser gerenciados de acordo com 

a gestão dos RSU, priorizando-se sempre as premissas de ñReutiliza­«o, 

recupera­«o ou reciclagemò; 

e) Grupo E: Resíduos perfurocortantes ou escarificantes devem ser 

gerenciados de acordo com o Grupo A e B considerando-se a 

periculosidade associada.  
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Resíduos Sólidos Especiais (RSE) e Logística Reversa 

 

Resíduos Sólidos Especiais (RSE) são aqueles cuja geração diária excede 

o volume ou peso fixados para a coleta regular ou os que, por sua composição 

qualitativa e/ou quantitativa, requeiram cuidados especiais em pelo menos uma das 

fases: acondicionamento, coleta, transporte, tratamento e disposição final, cujo 

gerenciamento cabe ao próprio gerador de resíduo.  

Constituem os denominados resíduos especiais no presente planejamento: 

a) Resíduos de podas e lodos de Estações de Tratamento de Água (ETAs) e 

Estações de Tratamento de Esgotos (ETE); 

b) RSS; 

c) RCC;  

d) Resíduos com Logística Reversa obrigatória, conforme previsto na Lei nº 

12.305/2010 que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos. 

 

Logística Reversa 

A Logística Reversa é definida no artigo 3º, inciso XII da Lei 12.305/2010 

como ñinstrumento de desenvolvimento econômico e social caracterizado por um 

conjunto de ações, procedimentos e meios destinados a viabilizar a coleta e a 

restituição dos resíduos sólidos ao setor empresarial, para reaproveitamento, em 

seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra destinação final ambientalmente 

adequadaò. 

Segundo o artigo 33º da referida norma ñS«o obrigados a estruturar e 

implementar sistemas de logística reversa, mediante retorno dos produtos após o 

uso pelo consumidor, de forma independente do serviço público de limpeza urbana e 

de manejo dos resíduos sólidos, os fabricantes, importadores, distribuidores e 

comerciantes de: 
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I - agrotóxicos, seus resíduos e embalagens, assim como outros produtos 

cuja embalagem, após o uso, constitua resíduo perigoso, observadas as regras de 

gerenciamento de resíduos perigosos previstas em lei ou regulamento, em normas 

estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa, ou em normas 

técnicas; 

II - pilhas e baterias; 

III - pneus; 

IV - óleos lubrificantes, seus resíduos e embalagens; 

V - lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista; 

VI - produtos eletroeletr¹nicos e seus componentesò. 

§ 1o  Na forma do disposto em regulamento ou em acordos setoriais e termos 

de compromisso firmados entre o poder público e o setor empresarial, os sistemas 

previstos no caput serão estendidos a produtos comercializados em embalagens 

plásticas, metálicas ou de vidro, e aos demais produtos e embalagens, 

considerando, prioritariamente, o grau e a extensão do impacto à saúde pública e ao 

meio ambiente dos resíduos gerados.  

O esquema da Logística Reversa oportuniza que entes governamentais, 

agentes privados empresariais e sociedade, compartilhem a discussão e construam 

as alternativas próprias e específicas capazes de atender as peculiaridades das 

realidades locais. A lei genérica e de princípios abre espaço para que cada 

comunidade se organize segundo suas peculiaridades específicas para a obtenção 

da melhor sinergia possível da institucionalização local da gestão compartilhada.  

São atribuições do município: 

a) A identificação dos resíduos sólidos e geradores sujeitos ao sistema de 

logística reversa; 

b) A descrição das formas e dos limites da participação do poder público 

local, através dos acordos setoriais e termos de compromisso firmado 

entre o poder público e o setor empresarial na logística reversa, e outras 
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ações relativas à responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos 

produtos; 

c) O controle e a fiscalização da implementação e operacionalização dos 

sistemas de logística reversa.  

 

Esta última atribuição prevê, dentre outros fatores, a verificação do 

tratamento, destinação ou disposição final dos resíduos envolvidos na Logística 

Reversa, considerando a classe de cada um deles. Ainda convém salientar que o 

setor público deve prover recursos necessários para que se torne possível à gestão 

integrada dos RSE.   

O Brasil já apresenta um sistema de gestão reversa de embalagens de 

agrotóxicos. Opera no país uma instituição denominada INPEV (Instituto Nacional de 

Processamento de Embalagens Vazias) com centenas de pontos de coleta de 

embalagens vazias de agrotóxicos atuando em todo país.  

O INPEV, que é uma instituição criada e mantida pelos fabricantes de 

agrotóxicos, é um exemplo de que iniciativas podem se concretizar para ampliar a 

melhoria de qualidade de vida das populações e no desenvolvimento de cadeias 

produtivas sustentáveis de logística reversa. 

 

Resíduos da Construção Civil / Resíduos da Construção e Demolição 

(RCC/RCD) 

No Brasil, os resíduos sólidos de construção civil, também denominado RCC, 

atingem elevadas proporções da massa dos resíduos sólidos urbanos variando de 

51 a 70% do total. Em outros números, correspondem em geral a 1,5 a 2 vezes o 

total de resíduos sólidos urbanos domésticos gerados e coletados. 

A Resolução Conama nº 307/2002 prevê a implantação e implementação do 

Plano Integrado de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil pelos 

Municípios, o qual deve incorporar: 
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I - Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil; e 

II -  Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil. 

 

É lícito e obrigatório que qualquer planejamento integrado de resíduos 

sólidos, desenvolvido em geral no âmbito de bacias hidrográficas, preveja ações e 

políticas públicas permanentes que otimizem os recursos naturais, estimulem e 

obriguem a ações de reciclagem e determinem rotinas apropriadas para os objetivos 

propostos. É neste contexto que podem se inserir ações planejadas e sinérgicas de 

consorciamento que viabilizem o gerenciamento dos resíduos de construção civil 

pelos municípios, atendendo a resolução 307 do CONAMA de 2002, viabilizando 

usinas de reciclagem dos materiais. 

Os projetos podem prever e realizar o estabelecimento e implantação de 

rotinas para aprovação de projetos de construção civil que prevejam planos mínimos 

de gerenciamento dos resíduos da construção civil, viabilizando reciclagem futura. É 

importante salientar que se não houver uma mínima segregação prévia dos resíduos 

sólidos de construção civil, de acordo com as prescrições da Resolução nº 307 do 

Conama/2002, pode não se tornar viável a reciclagem. É necessária uma 

sistemática permanente garantindo o mínimo de segregação prévia para o 

funcionamento da usina de reciclagem.  

A destinação final dos RCC deve atender as seguintes diretrizes: 

Resíduos classe A: Carece ser priorizada, na forma de agregados, a reciclagem dos 

resíduos classe A em usinas de reciclagem, objetivando-se agregar valor a estes 

resíduos bem como contribuir para a minimização de extração da matéria prima 

necessária para a construção civil nos ambientes naturais.  Secundariamente, os 

RCC podem ser encaminhados para aterros de resíduos da construção civil, sendo 

dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura; 

Resíduos classe B: Os resíduos classe B devem ser gerenciados conforme os 

resíduos recicláveis provenientes dos RSU.  
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Resíduos classe C: Sugere-se a destinação dos resíduos caracterizados como 

classe C para aterros da construção civil, de modo que possam ser reciclados ou 

reutilizados futuramente quando houver tecnologia disponível no mercado para o 

tratamento específico e adequado destes resíduos. 

Resíduos classe D: Os resíduos perigosos da construção civil podem ser 

encaminhados para tratamentos térmicos que façam a captação da energia 

disponível nestes materiais. Esta seria a destinação final mais benéfica, porém mais 

onerosa em curto prazo. Contudo, a disposição final dos resíduos perigosos pode 

ser feita legalmente em aterros industriais.  

 

Resíduos Sólidos Industriais (RSI) 

O artigo 2º da Resolução Conama 313/2002 define resíduos sólidos 

industriais como ñtodo o resíduo que resulte de atividades industriais e que se 

encontre nos estados sólido, semi-sólido, gasoso - quando contido, e líquido - cujas 

particularidades tornem inviável o seu lançamento na rede pública de esgoto ou em 

corpos d`água, ou exijam para isso soluções técnica ou economicamente inviáveis 

em face da melhor tecnologia disponível. Ficam incluídos nesta definição os lodos 

provenientes de sistemas de tratamento de água e aqueles gerados em 

equipamentos e instalações de controle de poluiçãoò. Diversos res²duos industriais 

apresentam características de periculosidade e necessitam ser submetidos a 

tratamentos e destinações finais específicas que assegurem a integridade ambiental.  

Sabe-se que ausência de informações precisas sobre a quantidade, os tipos e 

os destinos dos resíduos sólidos gerados no parque industrial do país é fato. Dado o 

exposto, o órgão federal ambiental vem trabalhando metodologias e diretrizes 

viáveis e eficazes a fim de estabelecer o controle dos resíduos industriais.  

Muitas vezes os RSI, antes de ser encaminhados para tratamento e/ou 

destinação final são submetidos a análises específicas que tem por finalidade 

identificar os possíveis encaminhamentos viáveis. Geralmente são destinados para 

tratamentos térmicos diversos, como o co-processamento, pirólise, plasma, 
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incineração, cujos produtos são matéria-prima para a adição em materiais de 

construção (clínquer) ou geração secundária de energia.  

O aterro classe I é outra opção de destinação final, ainda que não seja a mais 

rentável do ponto de vista da ecoeficiência e energia, é válida para os rejeitos 

gerados nos processos da indústria.  

 

3.5 Tendências da gestão de resíduos sólidos nos municípios integrantes do 

Consórcio Pró-Sinos 

 

Esta etapa do projeto visou analisar e demonstrar detalhadamente o quadro 

de gerenciamento dos resíduos sólidos produzidos na Bacia como um todo e 

detalhadamente no município de São Francisco de Paula, com a finalidade de 

sugerir medidas e tomadas de ação para o estabelecimento de um controle mais 

eficaz no que tange à temática destes resíduos. 

Entretanto, ressalta-se que em alguns casos não foi possível tratar todas as 

questões e dados isoladamente por município devido à falta de informações 

disponibilizadas pelas prefeituras.   

O capítulo apresenta os seguintes assuntos:  

a) Avaliação, análise e descrição de ações e tecnologias de 

destinação/disposição de resíduos existentes e planejadas no município de 

São Francisco de Paula na Bacia em geral; 

b) Avaliação, análise e descrição das tendências relacionadas às ações e 

tecnologias existentes e planejadas no município de São Francisco de Paula 

e na Bacia em geral; 

c) Avaliação, análise, descrição e sugestão de planos de ação e critérios de 

decisão referentes às ações e tecnologias de destinação/disposição de 

resíduos existentes e planejadas no município de São Francisco de Paula e 

na Bacia em geral, com vistas ao atendimento da Política Nacional de 

Resíduos Sólidos e com o objetivo de assegurar o a gestão ambientalmente 

adequada destes resíduos hoje e futuramente. 
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 Para melhor entendimento e organização dos dados, as informações foram 

segregadas de acordo com ações e/ou de acordo com as tecnologias de disposição 

final de resíduos atualmente operantes no município de São Francisco de Paula e na 

Bacia em geral. Esta estruturação permitiu avaliar todos os tipos de resíduos sólidos 

gerados pelos municípios consorciados.  

 

3.5.1 Gerenciamento de Resíduos Sólidos Urbanos (RSU) na Bacia  

 

Geração de RSU 

Segundo dados apresentados no Panorama dos Resíduos Sólidos no Brasil ï 

2010 (ABRELPE, 2010), a geração de RSU no país registrou um crescimento 

elevado (6,8%) quando comparados os anos de 2009/2010, superando a taxa de 

crescimento populacional urbano que foi cerca de 1% no período.  

Conforme comprovado pela Abrelpe, é evidente que o crescimento 

populacional, isoladamente, não é o único fator responsável pelo aumento da 

geração de resíduos. Variáveis como mudanças de hábitos de consumo da 

população, elevação do poder aquisitivo, migrações, etc., em conjunto com o 

crescimento populacional, repercutem diretamente na elevação desta geração. 

Com o propósito de prever a quantidade de RSU gerados pelas 

municipalidades consorciadas ao Pró-Sinos e estabelecer planos e ações que visem 

assegurar a gestão satisfatória destes resíduos, os cálculos efetuados no 

diagnóstico e prognóstico foram pautados com bases na taxa de crescimento da 

geração de RSU informada pela Abrelpe: 6,8%.   

 

Dados/valores 

Segundo os resultados obtidos no diagnóstico, a geração de RSU diária dos 

municípios consorciados equivale a 1.229,50 toneladas. A média de geração per 

capta encontrada aponta o valor de 0,62 kg/habitante/dia, dado inferior à média da 
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região sul do Brasil, que atinge 0,88 kg/habitante/dia (ABRELPE, 2010). 

Tomando-se como base apenas o crescimento populacional, é possível 

prognosticar a geração de resíduos em curto (2015), médio (2019) e longo (2031) 

prazo. 

Quadro 11: Dados de geração de RSU e geração per capita. 

Município 
Geração de resíduos 

(t/dia) 

Geração per capita de resíduos 

(kg/hab/dia) 

Araricá 2 0,41 

Cachoeirinha 68,21 0,57 

Campo Bom 26,6 0,44 

Canela 29,42 0,75 

Canoas 280 0,86 

Caraá 2 0,27 

Dois Irmãos 16,4 0,59 

Estância Velha  19 0,45 

Esteio 50,63 0,63 

Glorinha 4,3 0,62 

Gramado 28,5 0,87 

Igrejinha 26 0,82 

Nova Hartz 8 0,44 

Nova Santa Rita 20 0,88 

Novo Hamburgo 180 0,75 

Parobé 38 0,74 

Portão 12,33 0,4 

Riozinho 2,8 0,65 

Rolante 10 0,51 

Santo Antônio Patrulha 22 0,55 

São Francisco de Paula 14 0,68 

São Leopoldo 170 0,79 

Sapiranga 47 0,63 

Sapucaia do Sul  120 0,92 

Taquara 20,24 0,37 

Três Coroas 12 0,5 

Total 1.229,43 0,62 
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Quadro 12: Prognóstico de geração de RSU, considerando apenas o crescimento populacional. 

Município 

Taxa de crescimento 

da população (IBGE: 

2000 - 2010) 

População 

(IBGE: 2010) 

Geração 

atual de 

RSU (t/dia) 

Geração de 

RSU em 

2015 (t/dia) 

Geração de 

RSU em 

2019 (t/dia) 

Geração de 

RSU em 

2031 (t/dia) 
Rural Urbana Rural Urbana 

Araricá 1,049 1,014 868 4.000 2,00 2,10 2,19 2,47 

Cachoeirinha - 1,001 - 119.100 68,21 72,10 75,03 84,56 

Campo Bom 1,023 1,010 2.736 57.345 26,67 27,80 28,94 32,65 

Canela 1,017 1,015 3.398 35.831 29,42 30,95 32,22 36,37 

Canoas   1,006   324.025 280,00 292,96 304,93 343,85 

Caraá 1,005 1,084 6.255 1.058 2,00 2,08 2,16 2,44 

Dois Irmãos 1,810 1,020 296 27.276 16,40 17,12 17,84 20,17 

Estância Velha  0,910 1,020 1.093 41.496 19,00 20,12 20,91 23,51 

Esteio 1,021 1,001 107 80.562 50,63 53,42 55,59 62,65 

Glorinha 1,009 1,049 4.824 2.067 4,30 4,50 4,68 5,29 

Gramado 0,950 1,020 3.241 29.465 28,50 29,66 30,67 34,03 

Igrejinha 1,017 1,016 1.470 30.193 26,00 27,31 28,44 32,10 

Nova Hartz 1,034 1,017 3.077 15.269 8,00 8,49 8,84 9,99 

Nova Santa Rita 0,970 1,050 3.241 19.465 20,00 20,76 21,43 23,65 

Novo Hamburgo 0,999 1,001 4.142 234.909 180,00 188,13 195,54 219,69 
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Parobé 1,014 1,014 2.869 48.612 38,00 40,07 41,72 47,09 

Portão 1,016 1,024 5.648 25.233 12,33 13,00 13,54 15,29 

Riozinho 1,002 1,050 1.579 2.748 2,80 2,96 3,08 3,49 

Rolante 1,040 1,040 4.175 15.318 10,00 10,47 10,91 12,35 

Santo Antônio da Patrulha 1,040 1,040 11.574 28.105 22,00 22,98 23,95 27,12 

São Francisco de Paula 1,001 1,006 7.533 13.007 14,00 14,68 15,28 17,23 

São Leopoldo 1,020 1,010 849 213.361 170,00 177,95 185,25 208,99 

Sapiranga 0,790 1,090 2.697 72.323 47,00 49,73 51,82 58,65 

Sapucaia do Sul  1,007 1,007 488 130.500 120,00 126,70 131,88 148,73 

Taquara 0,997 1,005 9.380 45.276 20,24 20,91 21,50 23,48 

Três Coroas 1,034 1,018 3.302 20.553 12,00 12,55 13,07 14,76 

Total - - 1.721.939 1.229,50 1.289,50 1.341,41 1.510,60 
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Nota-se que em função do crescimento populacional, em curto, médio e longo 

prazo haverá um aumento de geração de resíduos de aproximadamente 60, 112 e 

280 toneladas/dia respectivamente. Entretanto, ao considerarmos as demais 

variáveis acima mencionadas e utilizarmos como base para os cálculos 

prognosticados o aumento de 6,8% na geração de RSU, teremos a elevação 

aproximada de 479, 993 e 3.665 t/dia em curto, médio e longo prazo, sendo notável 

a discrepância entre os valores (vide quadro abaixo): 

 

Quadro 13: Prognóstico de geração de RSU, considerando todas as variáveis em conjunto com o 
crescimento populacional. 

Taxa de 

crescimento 

da geração 

de RSU 

Geração 

atual - 2010 

(t/dia) 

Geração em 

curto prazo - 

2015 (t/dia) 

Geração em 

médio prazo - 

2019 (t/dia) 

Geração em 

longo prazo - 

2031 (t/dia) 

6,80% 1.229,50 1.708,28 2.222,52 4.894,41 

 

Composição Gravimétrica dos RSU 

A determinação da composição gravimétrica dos RSU (razão entre o peso ï 

expressa em percentual de cada componente ï e peso total de resíduos) é um dado 

essencial a ser obtido, visto que possibilita desde o dimensionamento e otimização 

da coleta até a viabilização do tratamento e disposição final adequada dos resíduos. 

Estes dados permitem o planejamento de ações futuras em concordância com a 

Política Nacional de Resíduos Sólidos, que preconizem o beneficiamento ou 

comercialização dos resíduos recicláveis, a recuperação energética dos resíduos 

orgânicos e a disposição final dos rejeitos de forma ambientalmente adequada, 

favorecendo diretamente comunidades carentes de agentes ambientais, contribuindo 

para o estabelecimento de políticas de inclusão social e favorecendo o 

desenvolvimento socioambiental e econômico.  
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A figura abaixo apresenta a composição gravimétrica dos RSU gerados nos 

municípios. Salienta-se que o estudo da composição gravimétrica contemplou 88,5% 

das municipalidades consorciadas e a partir destes dados foi possível adequar a 

gestão dos RSU às metas previstas na versão prévia do Plano Nacional de 

Resíduos Sólidos. No entanto, objetiva-se que quando da atualização do PMGIRS, o 

estudo acima referido abranja dados de 100% dos municípios envolvidos. 
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Figura 6: Composição gravimétrica dos RSU gerados nos municípios consorciados ao Pró-Sinos 

 

Coleta domiciliar dos RSU 

A atividade de coleta, na ótica do cidadão, é um dos pontos mais importantes 

na questão dos resíduos sólidos urbanos. Com a coleta está apenas se iniciando um 

longo ciclo de gestão dos resíduos sólidos para pleno aproveitamento. A coleta não 

é o fim de um ciclo, como as pessoas muitas vezes imaginam. Após este processo a 

maioria dos resíduos pode e deve ser reinserido em ciclos produtivos qualquer que 

seja sua situação. Os resíduos secos podem ser remetidos para reciclagem e os 

úmidos podem ser remetidos para compostagem, ou outras formas de 

beneficiamento, indo para destinação/ tratamento final somente os rejeitos. 
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Na maioria das cidades consorciadas existe uma estrutura mínima para as 

atividades de gestão da coleta de resíduos sólidos domésticos urbanos, quer seja 

através da administração direta, quer seja através de ações de terceirizadas. 

Existem alguns casos em que a coleta não contempla toda a área de abrangência 

do município por conta do difícil acesso de caminhões e desta forma a comunidade 

destas áreas mais isoladas levam seus resíduos para vias principais aonde os 

veículos que efetuam os serviços de coleta têm acesso. Todos os contratos 

existentes em cada município para toda e qualquer atividade vinculada com a 

questão dos resíduos sólidos foram levantados em seu objeto e vigência e as 

informações foram adequadamente utilizadas nas fases posteriores do plano 

municipal de gerenciamento integrado de resíduos sólidos dos municípios 

consorciados. 

O modelo de coleta domiciliar de resíduos deve prever alternativas viáveis e 

sustentáveis, sendo iniciadas, intermediadas e administradas pela gestão pública. 

Os municípios devem manter a coleta porta a porta com o uso de caminhões nas 

áreas urbanas, porém, em municípios de grandes extensões de áreas rurais, o ideal 

é fazer massivas campanhas de educação ambiental de modo que sejam dispostos 

para a coleta somente resíduos secos, fazendo com que a população adira à 

compostagem ou outro beneficiamento dos resíduos úmidos nas suas propriedades. 

Esta ação reverteria na diminuição dos custos para o município e tornaria possível a 

criação de um calendário passível de ser seguido pelo administrador da coleta. É 

intenção, nas fases posteriores do PMGIRS, aplicar este modelo de coleta no 

sentido de incrementar e potencializar ações adequadas para cada cenário social 

identificado. 

Sabe-se que dentre as municipalidades consorciadas, há municípios com 

grande extensão de área rural, como no caso de Caraá, que a coleta se restringe 

aos recicláveis e aos rejeitos, uma vez que a população emprega práticas de 

compostagem dos resíduos orgânicos. Praticamente o mesmo ocorria no município 

de Parobé, onde a coleta também da matéria orgânica causou um retrocesso entre 

as populações rurais que adotavam as mesmas práticas de compostagem completa 

da matéria orgânica. Já em relação às áreas urbanas, os levantamentos de 
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cobertura da coleta indicam que é praticamente universal a coleta de resíduos 

sólidos nos municípios. 

O quadro a seguir evidencia a abrangência da coleta domiciliar dos RSU nos 

municípios integrantes do Consórcio: 

 

Quadro 14: Coberturas de coletas ï urbana, rural, seletiva e quantidade de cooperativas existentes 
nos municípios. 

Município Coleta urbana Coleta rural 

Araricá 100% 100% 

Cachoeirinha 100% - 

Campo Bom 100% 100% 

Canela 100% 100% 

Canoas 98,9% - 

Caraá 100% 100% 

Dois Irmãos 100% 99,8% 

Estância Velha  100% 90% 

Esteio 100% 100% 

Glorinha 100% 100% 

Gramado 100% 100% 

Igrejinha 100% 100% 

Nova Hartz 100% 100% 

Nova Santa Rita 100% 25% 

Novo Hamburgo 100% 100% 

Parobé 100% 80% 

Portão 100% 100% 

Riozinho 100% 100% 

Rolante 100% 90% 

Santo Antônio da Patrulha 100% 99% 

São Francisco de Paula 99% 70% 

São Leopoldo 100% 100% 
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Sapiranga 100% 70% 

Sapucaia do Sul  100% 100% 

Taquara 100% Principais vias 

Três Coroas 100% 85% 

 

Coleta Seletiva dos RSU 

Segundo a Política Nacional de Resíduos Sólidos, na gestão e gerenciamento 

de resíduos sólidos, deve ser observada a seguinte ordem de prioridade: não 

geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos resíduos sólidos e 

disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos. 

De acordo com as informações diagnosticadas, sabe-se que ¼ dos resíduos 

recicláveis são reciclados e comercializados no âmbito dos diferentes municípios. No 

entanto, é grande a probabilidade de que o valor anteriormente citado não 

corresponda à veementemente à realidade atual, uma vez que há municípios em 

que a coleta seletiva ocorre de forma parcial ou em outros casos existem 

comunidades onde há ação de cooperativas que praticam coleta seletiva, porém de 

forma não oficial e, portanto, os dados de encaminhamento de resíduos secos à 

reciclagem não são contabilizados. Ou seja, existem inúmeras realidades que 

determinam situações muito peculiares e diferenciadas no que tange às quantidades 

de geração, coleta e destinação final de resíduos sólidos secos que podem distorcer 

e influenciar as informações reais. No entanto, com o intuito de evidenciar ao 

máximo o quadro de encaminhamento dos resíduos secos à reciclagem e o quadro 

do mesmo tipo de resíduo que deixa de ser encaminhado para beneficiamento, foi 

elaborado um gráfico com os dados disponibilizados (ver figura a seguir): 
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Figura 7 - Volume de resíduos recicláveis gerados e volume de resíduos reciclados nos municípios. 

 

A análise crítica do gráfico permite concluir a necessidade do estabelecimento 

de ações de melhoria voltadas ao aprimoramento e estruturação da coleta seletiva, 

ao aumento do volume de resíduos encaminhados para reciclagem, bem como ao 

aprimoramento das informações coletadas e diagnosticadas pelos municípios.  

De acordo com informações obtidas, é sabido que a grande maioria dos 

municípios integrados ao Consórcio Pró-Sinos apresenta um histórico voltado às 

ações de coleta seletiva em diferentes níveis evolutivos.  

Nos municípios onde já existe coleta seletiva, o diagnóstico procurou definir 

como este procedimento pode ser otimizado e incrementado na visão das prefeituras 

e das comunidades. Onde não é institucional ainda a coleta seletiva, o diagnóstico 

buscou definir concepções e ações para futuras intervenções integradas e 

consorciadas que venham a ter significado relevante. 
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Quadro 15: Situação da Coleta Seletiva nos municípios integrantes do Consórcio Pró-Sinos. 

Município Abrangência da Coleta Seletiva 

Araricá Não há 

Cachoeirinha Coleta seletiva parcial 

Campo Bom 100% (PEVs) 

Canela 100% 

Canoas 98,9% 

Caraá Não há 

Dois Irmãos 100% 

Estância Velha  Urbana 100%, rural 90% 

Esteio 100% 

Glorinha Não há 

Gramado 100% 

Igrejinha 100% (zona urbana) 

Nova Hartz Principais vias 

Nova Santa Rita Não há 

Novo Hamburgo 100% 

Parobé Temporariamente desativada 

Portão Não há 

Riozinho Não há 

Rolante Não há 

Santo Antônio da Patrulha 20% urbana, 10% rural 

São Francisco de Paula 99% 

São Leopoldo 98,3% 

Sapiranga 98,3% 

Sapucaia do Sul  Em implantação 

Taquara Temporariamente desativada 

Três Coroas 80% 
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Sabe-se que em muitos municípios as atividades de segregação em galpões 

por agentes ambientais são convenientemente precedidas de coleta seletiva. No 

entanto, em outras coletividades, embora existam cooperativas de agentes 

ambientais ou galpões de triagem, inexiste a coleta seletiva sistematizada ou 

eficiente, tornando extremamente imprópria sob a dimensão sanitária, as ações 

triagem. 

Há municípios como Campo Bom, São Leopoldo e Dois Irmãos que 

apresentam a prática da coleta seletiva já solidificada. Dois Irmãos possui tradição 

de coleta seletiva de mais de duas décadas em processo de constante 

aprimoramento, resultando em uma quantidade relevante de agentes ambientais que 

vivem desta atividade em cooperativa apoiada pelo município e que serve de 

exemplo para o país.  

Em outros casos, há municípios como Araricá, Caraá, Glorinha, Nova Santa 

Rita, Portão, Riozinho e Rolante que não possuem práticas de coleta seletiva e que 

carecem de apoio consorciado para a implantação de estruturas institucionalizadas, 

organizadas e eficientes. Em contrapartida, existem municípios que possuem 

práticas de coleta seletiva parciais, ou seja, parte do território do município é 

abrangida pela coleta e o processo de expansão desta coleta encontra-se em 

andamento.  

Os levantamentos de dados levam a interpretar a necessidade do 

estabelecimento de uma gestão participativa e integrada que busque agenciar 

soluções sinérgicas e coletivas  que tragam avanços para a sociedade no que diz 

respeito à coleta seletiva, seus benefícios e resultados. A tendência e a proposição 

são de que ocorram decisões, planos e ações de institucionalização da coleta 

seletiva em todos os municípios integrantes do consorcio de saneamento básico da 

Bacia Hidrográfica do Rio dos Sinos.  

A seguir serão discutidos alguns dos principais modelos que poderão ser 

adotados pelas prefeituras consorciadas para o aprimoramento e/ou 

estabelecimento do processo de coleta seletiva: 
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Modelo porta a porta: O caminhão de coleta passa de ñporta em portaò 

recolhendo somente resíduos secos. 

 Este é o modelo de coleta seletiva mais adotado, tendo apenas por barreira a 

questão de custos. A maior parte das administrações municipais, principalmente em 

cidades médias e pequenas do Consórcio adota esta solução.   

Nas cidades maiores do consórcio já são adotados outros modelos em função 

de custos, sem que ocorra perda de qualidade.  

Pontos de entrega voluntária exclusivos: Centrais de recebimento de 

resíduos secos não necessariamente especificados na legislação aplicável, ou seja, 

não se trata de resíduos especiais, mas sim de qualquer resíduo seco de interesse 

público.  

Muitas administrações municipais, principalmente em cidades maiores da 

bacia hidrográfica, efetuaram a instalação de pontos de entrega voluntária.  

Para as municipalidades que dispõem de PEVs (Pontos de entrega 

Voluntária), recomenda-se avaliar a possibilidade de utilizar estes locais em conjunto 

com os demais atores da gestão compartilhada para implantação da logística 

reversa. 

Pontos de entrega voluntária associados com logística reversa: Centrais 

de recebimento de resíduos secos necessariamente especificados na legislação 

aplicável. 

Esta tende a ser a alternativa viável para aperfeiçoar a utilização de Pontos 

de Entrega Voluntária (PEVs), utilizando as enormes possibilidades abertas pela 

gestão compartilhada que obriga fabricantes, importadores, distribuidores e 

varejistas, a juntamente com o poder público e a comunidade, viabilizar todos os 

mecanismos necessários para atender a legislação e inclusive viabilizar novos 

nichos de mercado e novos negócios que vão tomar forma. 

Modelo associado a cooperativas de recicladores: Acordos com 

cooperativas para a coleta dos res²duos secos ñporta a portaò ou em pontos 

específicos. 
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Algumas experiências de municipalidades com cooperativas de recicladores 

ou agentes ambientais já se encontram extremamente desenvolvidas e evoluídas. 

Estas municipalidades poderão, segundo sua avaliação, envolver os agentes 

ambientais na operação e gestão dos pontos de entrega voluntários, quer sejam os 

mesmos exclusivos ou associados com atividades de logística reversa, ou prover 

recursos para a coleta seletiva porta a porta. 

Não é viável imaginar que a administração municipal venha a arcar com mais 

um custo com a coleta de resíduos especiais. Sem educação ambiental continuada, 

que gere um nível de consciência ambiental e capacidade de participação do 

cidadão, não haverá gestão compartilhada no pleno sentido da expressão. 

Será necessário que os níveis de articulação local com cadeias produtivas de 

fabricantes, importadores, distribuidores e varejistas sejam ampliados e 

permanentes. 

A participação dos agentes ambientais nesta articulação não se trata de 

transferir aos agentes ambientais e às inúmeras dificuldades de vida que tem, a 

responsabilidade sobre a coleta seletiva, mas sim de implantar na plena acepção da 

terminologia, a gestão compartilhada entre fabricantes, importadores, distribuidores, 

varejistas, poder público e comunidade, incluindo os agentes ambientais que 

certamente são parte integrante da comunidade. 

Outras considerações 

Segregação: Como já explanado, a fase de segregação de resíduos sólidos é 

a de separação dos materiais, com a consequente reinserção dos vários tipos de 

materiais separados em ciclos produtivos, gerando emprego, atividade, renda e 

inclusão social, além de economia de matérias primas, água e energia. 

Esta fase é muito mais eficiente e se torna muito melhor em termos de 

saneamento e sanidade das condições de trabalho, quando ocorre qualquer que 

seja o tipo de segregação preliminar na fonte. Ou seja, começa nas residências uni 

familiares a necessidade de separar os materiais secos ou recicláveis, dos resíduos 

orgânicos ou restos de alimentos, provenientes da preparação de refeições ou do 
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descarte das sobras de alimentação. 

Portanto é clara a necessidade de desenvolvimento de programas de 

educação ambiental em caráter permanente em todos os municípios da 

consorciados, inclusive com ampliação dos programas existentes. 

 

Agentes ambientais e inclusão social a partir da segregação dos RSU 

O grande patrimônio construído pelo histórico das atividades de coleta e 

segregação em praticamente todos os municípios integrantes do Consórcio Pró-

Sinos determina que as administrações municipais detenham uma ñexpertiseò toda 

própria para indicar e selecionar todo tipo de apoio, indispensável para os catadores, 

recicladores ou agentes ambientais e suas entidades representativas. 

O pragmatismo determina que independa da posição político-ideológica que 

uma administração municipal tenha em função do grupo político dominante na 

municipalidade, é consensual a idéia de que sem paternalismos retrógrados, é 

necessário apoiar as instituições ou os indivíduos que atuam nas práticas ambientais 

de beneficiamento de resíduos sólidos. 

Todo agrupamento de catadores, recicladores ou agentes ambientais, suas 

famílias e as instituições que foram capazes de organizar, sempre vão carecer dos 

mais básicos recursos financeiros de manutenção e também de relevantes carências 

de formação cultural. 

Por isso é necessário prestar apoio institucional, preferencialmente de uma 

forma oficial, que pode ser determinada em cada município em função de seu 

histórico, através de promulgação de lei ou mesmo através de um pacto de 

concertação social permanente e reconhecido por todas as partes interessadas 

(ñstakeholdersò) envolvidas direta ou indiretamente com a situa­«o de coleta 

seletiva, segregação e comercialização ou logística reversa conforme preconizam os 

Arts 30 e 33 da Lei Nº 12.305/2010, que estabelece a Política Nacional de Resíduos 

Sólidos. 
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É sabido que o levantamento de informações sobre a inclusão social 

planejada ou informal produzida por atividades vinculadas a ações de 

gerenciamento dos resíduos sólidos é sempre uma tarefa difícil e desafiadora, 

porque estes dados integrados ou consolidados quase sempre inexistem. Mas 

diante da importância do tema no contexto atual, o diagnóstico buscou obter dados 

relevantes sobre o quesito e propiciar uma visão integradora dos resíduos com as 

demandas sociais que são paralelas e ocorrem nas sociedades. 

Os dados apresentados para alguns municípios se referem a visitas feitas e 

observações visuais e questionamentos informais, e embora tenham dificuldade 

para passar por um processo de validação científica são expostos devido à 

relevância que a temática de inclusão social. No cenário dos resíduos sólidos, não é 

possível desconhecer o tema de inclusão social, embora por dificuldades de tempo e 

de operação não tenha sido possível realizar um levantamento completo e ideal. 

Fica já exposta a sugestão de criação de um projeto específico com esta finalidade 

em futuro próximo para os municípios integrantes da Bacia Hidrográfica do Rio dos 

Sinos. 

Municípios em que não foi possível realizar visitas para verificação e 

avaliação não apresentam dado algum, mas é bom explicitar que isso não significa 

que estes municípios não tenham uma realidade com inclusão social gerada pela 

segregação e comercialização de resíduos.  

Os dados estimados a partir do levantamento das informações estão 

apresentados na tabela abaixo. 
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Quadro 16: Relação dos Agentes Ambientais existentes nos municípios consorciados. 

Município 
Estimativa de 

agentes ambientais 

Renda média mensal 

estimada (R$) 

Araricá 5 a 10 600,00 a 800,00 

Cachoeirinha 10 - 

Campo Bom 35 a 40 800,00 a 1.200,00 

Canela  - -  

Canoas 100 a 200 600,00 a 1.200,00 

Caraá - - 

Dois Irmãos 30 a 50 800,00 a 1.200,00 

Estância Velha  40 a 50 600,00 a 800,00 

Esteio 50 a 100 600,00 a 800,00 

Glorinha - - 

Gramado - - 

Igrejinha 20 a 30 - 

Nova Hartz 15 a 20 - 

Nova Santa Rita - - 

Novo Hamburgo 150 a 200 450,00 a 700,00 

Parobé 20 a 30 400,00 a 600,00 

Portão 30 a 50 600,00 a 1.200,00 

Riozinho - - 

Rolante - - 

Santo Antônio da Patrulha - - 

São Francisco de Paula - - 

São Leopoldo 150 a 200 350,00 a 600,00 

Sapiranga 30 a 50 400,00 a 600,00 

Sapucaia do Sul  50 a 100 500,00 a 700,00 

Taquara 10 a 15 600,00 a 900,00 

Três Coroas - - 
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Atualmente há municípios consorciados que possuem estruturas 

cooperativadas adequadas. Merece destaque o município de Dois Irmãos, onde 

existe a Cooperativa dos Recicladores Dois Irmãos. Já em outros municípios, 

geralmente nos pequenos, não há grande quantidade de agentes ambientais e os 

existentes não tem apoio, conhecimento ou liderança para auxiliarem na 

implantação imediata das cooperativas. 

Nas comunidades que ainda não dispõem de estruturas cooperativadas 

formais, foi realizado um levantamento diagnóstico de potencial de cooperativados, 

numa atividade de extrema importância, mas também de extrema dificuldade, pois 

estes dados estimados são de difícil obtenção e grande subjetividade. 

Em suma, existem municípios com boa infraestrutura de apoio para as ações 

de cooperativados e agentes ambientais e outros municípios que precisam com 

urgência de planos de apoio que facilitem a instalação e manutenção de estruturas 

operacionais de apoio. Os dados diagnosticados existentes permitem uma análise 

realista da situação e eventuais ações de apoio institucionais aos municípios.  

Na maioria das comunidades dos municípios pesquisados, a prefeitura 

municipal suporta todas as ações voltadas para coleta seletiva, enquanto em outras, 

as associações ou cooperativas existentes tem participação física fundamental.  

Mesmo em municípios sem coleta seletiva, ocorrem segregações em galpões 

ou ações de agentes ambientais. Os valores de renda mensal estão sempre 

estimados em função de conversas com agentes ambientais.  

Foram realizados levantamentos das quantidades de cooperativados 

existentes e da quantidade de pessoas beneficiadas direta e indiretamente pelas 

ações de cooperativas. Existem possivelmente bem mais de 1.000 agentes 

ambientais operando na bacia com segregação de resíduos sólidos e reinserção de 

matérias primas em ciclos produtivos e que cada pessoa em média 3 a 5 

dependentes diretos, seja agentes ambientais masculinos ou femininos, sendo muito 

comum que famílias inteiras atuem nesta atividade. Ou seja, de 3 mil a 5 mil 

pessoas dependem diretamente da segregação e comercialização de resíduos 

sólidos e outro tanto são as pessoas envolvidas em cadeias de comercialização. É 
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praticamente intangível o cálculo dos ganhos sociais gerados pela inclusão social 

dos agentes ambientais em todas as municipalidades.  

Os municípios integrantes do consórcio de saneamento ambiental da Bacia 

Hidrográfica do Rio dos Sinos têm história e credibilidade para garantir que 

independentemente da filiação partidária circunstancial das administrações tanto o 

patrimônio de mobilização social quanto o histórico municipal e a solidez das 

mobilizações das comunidades locais, são um aval garantido de que não haverão 

descontinuidades nas ações de incentivo à institucionalização de cooperativas de 

reciclagem. 

Seguem dados referentes às Cooperativas/Associações: 
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Quadro 17: Relação de Cooperativas/Associações existentes nos municípios consorciados. 

Município Cooperativa/Associação 

Araricá Não possui 

Cachoeirinha 02 Associação 

Campo Bom 01 Cooperativa 

Canela Não possui 

Canoas 
02 Cooperativas 

02 Associações  

Caraá Não possui 

Dois Irmãos 01 Cooperativa 

Estância Velha  Não possui 

Esteio 
01 Cooperativa  

01 Associação 

Glorinha Não possui 

Gramado Não possui 

Igrejinha Não possui 

Nova Hartz 01 Associação 

Nova Santa Rita 01 Associação 

Novo Hamburgo 01 Cooperativa 

Parobé Não possui 

Portão 01 Associação 

Riozinho Não possui 

Rolante Não possui 

Santo Antônio da Patrulha Não possui 

São Francisco de Paula Não possui 

São Leopoldo 
01 Cooperativa  

05 Associações 

Sapiranga 01 Cooperativa  

Sapucaia do Sul  Não possui 

Taquara Não possui 

Três Coroas Não possui 
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Outras considerações 

Galpões de segregação: Os galpões de segregação podem ser junto à 

aterros sanitários, em depósitos de resíduos, em áreas de transbordo, em 

comunidades que se apropriam de renda a partir desta atividade, em regiões 

geográficas das grandes cidades para onde é transportada a parte reciclável da 

coleta seletiva. Enfim, os modelos são variados e diversificados e devem continuar 

sendo adaptados à realidade local. 

Em alguns galpões existem esteiras rolantes para ação dos catadores, sendo 

esta prática mais comum onde não ocorre a coleta seletiva, ou então os galpões são 

dotados de mesas para a atividade de segregação e prensas para beneficiamento 

antes da comercialização. 

A única recomendação cabível é de que em função das carências sociais e de 

formação escolar que os catadores, agentes ambientais ou recicladores apresentam 

qualquer que seja a forma de tratamento, há extrema dificuldade na formulação de 

um ñlayoutò adequado. 

Alguns municípios diagnosticados apresentam estruturas físicas que 

favorecem as ações de triagem. Como exemplo pode-se citar o município de Campo 

Bom que se destaca já historicamente por iniciativas consolidadas nesta área.  

Desta forma a consultora recomenda que os municípios, sempre que 

possível, designem um interlocutor permanente para as atividades de apoio 

institucional aos catadores e que este interlocutor exerça suas atividades da melhor 

forma possível. 

 

Destinação / disposição final dos RSU 

Em todos os municípios foi realizado levantamento da destinação final dos 

RSU. De maneira geral, 100% dos resíduos gerados encaminhados para a 

destinação final são dispostos em aterros sanitários, havendo uma ampla 

predominância de remessa para o aterro da SIL Soluções Ambientais em Minas do 
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Leão.  

Aproximadamente 30% dos aterros sanitários atualmente operantes na Bacia 

Hidrográfica do Rio dos Sinos que recebem os RSU dos municípios consorciados 

apresentam, em termos genéricos, condições satisfatórias de funcionamento.  

Cerca de 20% dos aterros avaliados demonstraram condições de manejo e 

operacionalização irregulares, semelhantes às características de um lixão. 

Os demais, embora apresentem engenharia e operacionalização sanitária 

classificadas de moderadas a adequadas, possuem pendências no que diz respeito 

ao licenciamento ambiental ou sua vida útil estimada já foi expirada. Existem 

situações em que mesmo com vida útil expirada, o aterro continua a receber RSU 

dos municípios. Contudo, segundo o diagnóstico, os aterros que apresentam este 

quadro ainda mantêm o manejo adequado, podendo-se concluir que a capacidade 

real superou as expectativas.  

Os aterros sanitários Revita, Sil Soluções Ambientais e o aterro de Sapucaia 

do Sul são os únicos classificados e validados como adequados/satisfatórios. Estes 

aterros atendem a uma demanda de recebimento aproximado de 728,89 t/dia RSU 

da bacia, o que corresponde a cerca de 59,3% do total de RSU gerados. Em 

contrapartida, este dado demonstra que o restante de RSU encaminhado para 

aterros (40,7%), encontra-se disposto em condições sanitárias irregulares ou 

encontram-se comprometidos por estarem sendo levados para locais que estão no 

limite de sua capacidade de disposição final. 

Cinco dos sete municípios inseridos na parte alta da bacia dispõe seus 

resíduos em empreendimentos considerados satisfatórios. Isto significa que de 

124,32 t/dia, 100,32 t/dia de RSU são gerenciadas de forma aceitável e 24 t/dia de 

forma irregular, necessitando rever os processos de destinação final destes resíduos 

em aterros que possuam engenharia e operacionalização sanitária adequadas. Vale 

salientar que todos os municípios das Terras Altas encaminham seus resíduos para 

aterros que possuem uma vida útil longa, caso, as características de geração se 

mantenham semelhantes à dos tempos atuais.  
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Aproximadamente 94% dos RSU gerados nos municípios inseridos nas 

Terras Onduladas são encaminhados para os aterros sanitários adequados e 

moderados. Porém, quase 30% desses resíduos são destinados para os aterros de 

Campo Bom, Igrejinha e Nova Hartz, cujas vidas úteis já foram expiradas ou não 

ultrapassam o ano de 2012 e 2014, respectivamente. Ressalta-se que os municípios 

de Rolante e Riozinho destinam seus resíduos para aterros irregulares, no que tange 

ao manejo e controle ambiental. Embora a quantidade destinada para os referidos 

aterros seja relativamente pequena (12,8t/dia), é fundamental regularizar a situação.  

Os municípios integrantes das Terras Baixas encaminham seus resíduos para 

Sil Soluções Ambientais, Vega, Santa Tecla, Revita, Brisa, Aterros de Sapucaia do 

Sul e de Campo Bom. Todos os aterros citados apresentam características 

satisfatórias quando levadas em conta a engenharia e operação sanitária, exceto os 

aterros Vega e Brisa, considerados moderado e irregular, respectivamente.  

Salienta-se que os aterros de Santa Tecla, Canoas e de Campo Bom tiveram 

suas vidas úteis estimadas expiradas entre os anos de 2004 e 2010, todavia, 

continuam a receber os RSU dos municípios nas condições já elucidadas 

anteriormente. 

A figura abaixo ilustra a caracterização dos aterros sanitários responsáveis 

pela disposição final dos RSU gerados pelos municípios consorciados ao Pró-Sinos. 

As variáveis utilizadas para a análise crítica e caracterização final destes 

empreendimentos consideraram três fatores:  

1) Existência e vigência da Licença de Operação do estabelecimento, emitida 

pelo órgão ambiental estadual; 

2) Vida útil estimada do aterro sanitário. 

*Satisfatória: prevê uma margem de pelo menos dez anos para a 

disposição dos RSU, contabilizada a partir do ano de 2011;  

*Moderada: prevê uma margem de pelo menos três anos para a 

disposição dos RSU, contabilizada a partir do ano de 2011; 

*Insatisfatória: vida útil expirada.  

3) Engenharia e operacionalização sanitária do aterro.  
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*A engenharia sanitária dos aterros levou em conta a existência de 

sistemas de controle e monitoramento ambiental, tais como: 

- Impermeabilização da área; 

- Sistemas de tratamento de chorume; 

- Outros. 

 

A operacionalização sanitária dos aterros considerou a prática de utilização e 

manutenção da engenharia sanitária dos aterros.  

 

 

Legenda 

 

VARIÁVEL 

SATISFATÓRIA 

VARIÁVEL 

MODERADA 

VARIÁVEL 

INSATISFATÓRIA 

DADO NÃO 

DISPONIBILIZADO 

 

 

Aterro Sil Soluções Ambientais ï 

Minas do Leão/RS 

 

Aterro Santa Tecla - Gravataí 

             

 

      

Licença 

de 

operação 

Vida útil 

Engenharia 

e operação 

sanitária  

Licença 

de 

operação 

Vida útil 

Engenharia 

e operação 

sanitária 






























































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































